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1.1 - DECLARAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS

Nome do responsável pelo conteúdo do formulário Cargo do responsável

Maurício Perez Botelho Diretor de Relações com Investidores

Ricardo Perez Botelho Diretor Presidente

Os diretores acima qualificados, declaram que: 

a. reviram o formulário de referência
b. todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 19
c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do
emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos
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1.1 - DECLARAÇÃO DO DIRETOR PRESIDENTE
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1.2 - DECLARAÇÃO DO DIRETOR DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES
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1.3 - DECLARAÇÃO DO DIRETOR PRESIDENTE / RELAÇÕES COM INVESTIDORES
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Não aplicável, tendo em vista que os cargos de Diretor Presidente e do Diretor de Relações com Investidores da 
Companhia são ocupados por pessoas diferentes. As declarações individuais de cada um dos diretores estão 
disponíveis nos itens 1.1 e 1.2 deste Formulário de Referência.
 
 
 



2.1/2.2 - IDENTIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS AUDITORES

Nome/Razão Social Auditor CPF/CNPJ Código CVM Tipo

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES
INDEPENDENTES

49.928.567/0001-11 00385-9 Nacional

Início Contratação Serviço: Fim Contratação Serviço:

29/03/2012

Descrição Serviço Contratado:

Auditoria das demonstrações financeiras dos exercícios de 2016, 2015, 2014, 2013 e 2012 e outros serviços relacionados a:
1) revisão contábil das demonstrações financeiras; 2) serviços de consultoria em aumento de capital; 3) consultoria fiscal; 4)
programas de eficiência energética e P&D; e 5) outros relatórios societários.

Montante total da remuneração dos auditores independentes segregado por serviço:

A remuneração total da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes pelos serviços prestados para a Energisa S/A
em 2016 foi de R$ 9,8 milhões, dos quais R$ 7,1 milhões pela revisão contábil das demonstrações financeiras e R$ 2,7
milhões por serviços de consultoria em aumento de capital (R$ 1,0 milhão), consultoria fiscal (R$ 0,3 milhão), programas de
eficiência energética e P&D (R$ 0,3 milhão) e outros relatórios societários (R$ 1,1 milhão).

Justificativa da substituição:

Substituição em função da rotatividade dos auditores, no termos da Instrução CVM 308.

Razão apresentada pelo auditor em caso da discordância da justificativa do emissor:

Antônio Carlos Brandão de Sousa 892.965.757-53

Endereço para correspondência

Logradouro Rua São Bento, 18 - 15º andar

Complemento None Bairro Centro

Município Rio de Janeiro UF RJ

País Brasil CEP 20090-010

DDD 21 Telefone 39810500__

DDD 21__ Telefone 39810600__

Email antoniobrandrao@deloitte.com
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2.1/2.2 - IDENTIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS AUDITORES

Nome/Razão Social Auditor CPF/CNPJ Código CVM Tipo

Ernst & Young Auditores Independentes S.S 61.366.936/0001-25 00471-5 Nacional

Início Contratação Serviço: Fim Contratação Serviço:

04/01/2017

Descrição Serviço Contratado:

Auditoria das demonstrações financeiras a partir do exercício de 2017, revisão das informações financeiras trimestrais a
partir do período dos três meses findos em 31 de março de 2017 e Serviços específicos de consultoria.

Montante total da remuneração dos auditores independentes segregado por serviço:

A remuneração total Ernst & Young Auditores Independentes S.S paga pela Companhia e suas controladas em 2019 foi de
R$ 9.742 mil, dos quais R$9.344 mil pelos serviços prestados de auditoria das demonstrações financeiras, revisão das
informações financeiras trimestrais; R$328 mil pelos serviços específicos de revisões nas informações fiscais-ECF e R$70
mil pelos serviços específicos de consultoria tributária.

Justificativa da substituição:

Rodízio obrigatório previsto no artigo 31 da IN CVM 308.

Razão apresentada pelo auditor em caso da discordância da justificativa do emissor:

Roberto Cesar Andrade dos Santos 077.932.347-58

Endereço para correspondência

Logradouro Praia de Botafogo, 370

Complemento None Bairro Botafogo

Município Rio de Janeiro UF RJ

País Brasil CEP 22250-040

DDD 21 Telefone 32637138__

DDD 21__ Telefone 32637138__

Email roberto.santos@br.ey.com
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2.3 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES - AUDITORES
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A política de contratação adotada pela Companhia atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor, de acordo com as normas vigentes, que determinam que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, 
nem exercer funções gerenciais para seu cliente ou promover os seus interesses.
 
O Conselho de Administração da Companhia, em atendimento ao disposto no artigo 31 da Instrução CVM nº 308, o 
qual determina a rotatividade dos auditores independentes a cada período de 5 (cinco) anos, em reunião 
realizada no dia 12 de dezembro de 2016, aprovou a contratação da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
Esse auditor iniciou suas atividades a partir da revisão das informações financeiras trimestrais do período 
encerrado em 31 de março de 2017 e vem atuando na revisão da demonstração financeira do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2017, em 31 de dezembro de 2018 e em 31 de dezembro de 2019 e efetuou a revisão das 
informações financeiras trimestrais do período encerrado até 31 de março de 2020.
 
 
 



3.1 - INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

Real / Unidade
Exercício social
(31/12/2019)

Exercício social
(31/12/2018)

Exercício social
(31/12/2017)

Patrimônio Líquido 6.462.220.000,00 6.047.528.000,00 4.784.522.000,00

Ativo Total 39.319.814.000,00 36.418.008.000,00 22.048.356.000,00

Rec. Liq./Rec. Intermed.
Fin./Prem. Seg. Ganhos

19.903.135.000,00 15.787.581.000,00 13.637.154.000,00

Resultado Bruto 3.251.394.000,00 2.504.878.000,00 1.887.926.000,00

Resultado Líquido 527.158.000,00 1.179.672.000,00 572.582.000,00

Número de Ações, Ex-
Tesouraria

1.814.561.910,00 1.814.561.910,00 1.729.827.305,00

Valor Patrimonial da Ação
(Reais Unidade)

3,56 3,33 2,77

Resultado Básico por Ação 0,25 0,66 0,32

Resultado Diluído por Ação 0,25 0,66 0,32
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3.2 - MEDIÇÕES NÃO CONTÁBEIS
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As medições não contábeis abaixo estão sendo apresentadas com base nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia.
 
a)Valor das medições não contábeis 
 

Exercício findo em

Descrição 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2017

EBITDA (Em R$ milhões) (a) 3.499,9 3.817,6 2.052,6

EBITDA Ajustado (Em R$ milhões) 3.839,9 4.092,3 2.372,8

Margem EBITDA (%) 17,6 24,2 15,1

Margem EBITDA Ajustado (%) 19,3 25,9 17,4
 

(a)Sem venda de ativos.
 
b)Conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras auditadas ou 

informações financeiras intermediárias revisadas
 

Exercício findo emDescrição / Valores em RS milhões
Consolidados 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2017

Lucro líquido do exercício 527,2 1.179,7 572,6

(-) Resultado financeiro (454,5) (950,5) (638,0)

(-) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (1.360,4) (737,7) (34,3)

(-) Depreciação e amortização (1.157,9) (949,7) (807,7)

EBITDA 3.499,9 3.817,6 2.052,6

(+) Receitas de acréscimos moratórios (1) 340,0 274,7 320,2

EBITDA Ajustado 3.839,9 4.092,3 2.372,8

Margem EBITDA, sem venda de ativos (%) (2) 17,6 24,2 15,1

Margem EBITDA Ajustado (%) 19,3 25,9 17,4

Margem Líquida (%) (3) 2,6 7,5 4,2
 
(1) Receitas de acréscimos moratórios referem-se a penalidades e juros pagos pelo consumidor pelo atraso no pagamento da conta de energia. 
(2) A margem EBITDA é calculada pelo EBITDA dividido pela receita líquida.
(3) A margem líquida é calculada pelo lucro líquido dividido pela receita líquida.

 
Após reavaliação de determinados temas e objetivando a melhor apresentação da sua posição patrimonial e do 
seu desempenho operacional e financeiro, a Diretoria da Companhia procedeu à reclassificação do ajuste a valor 
justo do ativo financeiro indenizável da concessão, originalmente apresentado sob a rubrica de “Receita 
financeira – Atualização das contas a receber da concessão VNR”, no resultado financeiro. Tal rubrica passou a ser 
reclassificada para o grupo receitas operacionais objetivando melhor a apresentação quanto à posição patrimonial 
e desempenho das atividades de distribuição, conforme CPC 23. 
 
c)Motivo pelo qual a Companhia entende que tal medição é mais apropriada para a correta compreensão da 

sua condição financeira e do resultado de suas operações 
 
O EBITDA (earnings before interest, taxes, depreciation and amortization) é utilizado como uma medida de 
desempenho da Companhia, motivo pelo qual a Companhia entende ser importante a sua inclusão neste 
Formulário de Referência. A administração da Companhia acredita que o EBITDA é uma medida prática para 
aferir seu desempenho operacional e permitir uma comparação com outras companhias do mesmo segmento.
 
De acordo com a Instrução da CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012, o EBITDA é a abreviação em língua inglesa 
do LAJIDA, que por sua vez pode ser definido como lucro líquido do exercício, acrescido pelo resultado 
financeiro líquido, imposto de renda e contribuição social, e das despesas e custos de depreciação e 
amortização.
 
Já o EBITDA Ajustado é uma métrica mais adequada para o serviço de energia elétrica do país, pois este inclui 
as receitas dos encargos moratórios cobrados dos consumidores, fato corriqueiro entre os consumidores 
residenciais. Em adição, faz-se a exclusão dos efeitos do resultado de operações descontinuadas de forma a 
se analisar o EBITDA Ajustado como métrica para a geração de caixa das atividades recorrentes da 



Companhia.
 
A margem EBITDA e a margem EBITDA Ajustado são métricas de rentabilidade operacional apresentadas como 
uma porcentagem da receita líquida de suas vendas. Ela é calculada através da divisão do lucro antes dos juros, 
impostos, depreciação e amortização (EBITDA) ou do EBITDA Ajustado, conforme o caso, pela receita líquida de 
uma companhia. Podemos dizer que o resultado de margem desse indicador pode fornecer uma visão acerca da 
lucratividade operacional do seu negócio. O cálculo dessa margem permite ao mercado comparar e contrastar 
empresas de diferentes tamanhos e modos de operar dentro de uma mesma indústria. Esse indicador implica 
estimar o quanto resultado operacional é gerado por cada real de receita arrecadado com as vendas.
 
O EBITDA, a margem do EBITDA, o EBITDA Ajustado, a margem do EBITDA Ajustada não são medidas reconhecidas 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil nem pelas Normas Internacionais de Relatório Financeiro - 
International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB), 
não representam o fluxo de caixa para os períodos apresentados e não devem ser considerados como base para 
distribuição de dividendos, como substitutos do lucro líquido, como indicadores do desempenho operacional ou, 
ainda, como indicador de liquidez. Não possuem um significado padrão e podem não ser comparáveis a medidas 
com títulos semelhantes fornecidos por outras companhias.
 
O EBITDA, a Margem do EBITDA, o EBITDA Ajustado, a Margem do EBITDA Ajustada são indicadores financeiros 
utilizados para avaliar o resultado de empresas sem a influência de sua estrutura de capital, de efeitos tributários 
e outros impactos contábeis sem reflexo direto no fluxo de caixa da empresa.
 



3.3 - EVENTOS SUBSEQUENTES ÀS ÚLTIMAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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Eventos subsequentes às demonstrações consolidadas da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019:
 
Reajuste tarifário
 
Em 28 de janeiro de 2020 a ANEEL, através da Resolução Homologatória nº 2.665/2020 e Nota Técnica nº 07/2020-
SGT/ANEEL, homologou o reajuste tarifário, em vigorar a partir de 04 de fevereiro de 2020 da controlada direta 
EBO. O impacto tarifário médio percebido pelos consumidores uma redução média de (1,78%).
 
Bandeiras tarifárias
 
A ANEEL definiu a aplicação da Bandeira Amarela para o mês de janeiro de 2020 e Bandeira Verde para os meses 
de fevereiro e março de 2020, resultado de análises do cenário hidrológico do país.
 
Empréstimos contratados
 
Em 17 de Janeiro de 2020 a controlada indireta ESS captou junto ao Bank of America N.A., R$122.972 em moeda 
estrangeira com vencimento em 17/01/2023, com remuneração de 0,7257% a.a. A Companhia realizou swap para 
a taxa de CDI + 0,95% a.a., retirando-se o risco cambial da operação.
 
Em 10 de Fevereiro de 2020 a controlada indireta EMT captou junto ao Banco Santander (Brasil) S/A, R$190.000 
em moeda corrente com vencimento em 10/02/2023, com remuneração de 100% do CDI + 0,95% a.a.
 
Em 13 de Fevereiro de 2020 a controlada indireta EMT captou junto ao Citibank N.A., R$50.000 em moeda 
estrangeira com vencimento em 13/02/2023, indexado pela taxa Libor com spread de 0,60% a.a.  A Companhia 
realizou swap para a taxa de CDI + 0,65% a.a., retirando-se o risco cambial da operação.
 
Em 13 de fevereiro de 2020 a controlada direta ETE captou junto ao Citibank N.A., R$135.000 em moeda 
estrangeira com vencimento em 13/02/2023, indexado pela taxa Libor e spread de 0,60% a.a. A Companhia 
realizou swap para a taxa de CDI + 0,65% a.a., retirando-se o risco cambial da operação.
 
Em 27 de Fevereiro de 2020 a controlada direta ERO captou junto ao Citibank N.A., R$60.000 em moeda 
estrangeira com vencimento em 27/02/2023, indexado pela taxa Libor com spread de 0,60% a.a.  A Companhia 
realizou swap para a taxa de CDI + 0,65% a.a., retirando-se o risco cambial da operação.
 
Empréstimo liquidado antecipadamente
 
Em 17 de Janeiro de 2020 a controlada indireta ESS efetuou a liquidação antecipada junto ao Bank of America 
N.A., do empréstimo cujo vencimento final era 09-04-2020, foi liquidado o montante de R$123.296.
 
Debêntures
 
Em 22 de Janeiro de 2020 a controlada indireta EMS realizou a 13ª emissão de debêntures em moeda corrente no 
valor total de R$75.000 com vencimento em 22/01/2022 e remuneração de CDI mais 0,70% ao ano, sendo os 
recursos disponibilizados em conta corrente no dia 27 de Janeiro de 2020.
 
Aumento capital social - controlada
 

a. O Conselho de Administração deliberou, em 12 de março de 2020, promover aumento do capital social da 
controlada Rede Energia, dentro do limite do capital autorizado, equivalente a 2,6% de sua base atual de 
ações ou 53.504.740 novas ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo preço de R$ 8,5 por ação, o que 
totalizará um aumento de capital de R$454.790 (“montante máximo”), com utilização de recursos destinados 
para futuro aumento de capital.

 
Os titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia, com posição em 17 de março de 2020, terão 
direito de preferência de subscrição na quantidade de 0,025 novas ações para cada ação possuída. O direito 
de preferência deverá ser exercido pelos acionistas no prazo de até 30 (trinta) dias, iniciando-se em 19 de 
março de 2020 e terminando em 17 de abril de 2020, inclusive. Após o aumento de capital, o capital social 



da Companhia, atualmente no valor de R$2.777.404 passará a ser de no máximo, R$3.232.194 ou no mínimo 
R$3.219.404.

 
b. O Conselho de Administração deliberou, em 12 de março de 2020, promover aumento do capital social da  

controlada Energisa Mato Grosso, dentro do limite do capital autorizado, equivalente a 3% de sua base atual 
de ações ou 6.387.319 novas ações de emissão da controlada sendo 2.204.343 ações ordinárias e 4.182.976 
ações preferenciais, pelo preço de R$26,95 por ação, o que totalizará um aumento de capital de R$172.138 
(“montante máximo”), com utilização de recursos destinados para futuro aumento de capital.
 
Os titulares de ações de emissão da controlada, ordinárias ou preferenciais, com posição em 17 de março de 
2020, terão direito de preferência de subscrição, sendo que os titulares de ações ordinárias e preferenciais 
subscreverão na mesma espécie possuída, na quantidade de 0,03 nova ação para cada ação ordinária e 
preferencial possuída. O direito de preferência deverá ser exercido pelos acionistas no prazo de até 30 
(trinta) dias, iniciando-se em 19 de março de 2020 e terminando em 17 de abril de 2020, inclusive. Após o 
aumento de capital, o capital social da controlada, atualmente no valor de R$1.514.569 passará a ser de no 
máximo, R$1.686.707 ou no mínimo R$ 1.673.574.
 

Pagamentos de dividendos do exercício de 2019 - Controladas 
 
Em Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 12 de março de 2020, aprovou a distribuição de 
dividendos intercalares à conta do lucro do exercício de 2019, conforme demonstrado a seguir:
 

Controladas Valor dividendos R$/mil Valor por ação (R$) Data pagamento
Energisa Mato Grosso do Sul 112.386 173,698919144 ON A partir 13/03/2020
Energisa Sul Sudeste 47.465 488,768169536 ON A partir 13/03/2020
Energisa Paraíba 108.894 118,6000250501 ON A partir 13/03/2020
Energisa Sergipe 29.601 151,4053604693 ON A partir 13/03/2020
Energisa Borborema 4.969 16,9653397696 ON A partir 13/03/2020
Energisa Minas Gerais 7.051 8,6134745610 ON A partir 13/03/2020
Energisa Nova Friburgo 2.589 85,982218422 ON A partir 13/03/2020

 
Risco do COVID-19
 
A administração da Companhia e de suas controladas vem acompanhando atentamente as notícias acerca do vírus 
Covid-19, assim como as reações dos mercados em razão da expectativa de desaquecimento da economia global. 
Não foram observadas até a data da apresentação das demonstrações financeiras disrupção relevante nas 
comunidades e atividades econômicas nas principais áreas onde a Companhia atua. Embora não seja possível 
prever nesse momento a extensão, severidade e duração dos impactos do vírus Covid-19, a Administração entende 
que, até a data da apresentação das demonstrações financeiras, não foram identificados impactos significativos 
que pudessem modificar suas premissas de negócio e a mensuração dos seus ativos e passivos nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2019. A Companhia espera que as providências tomadas pelas autoridades 
sanitárias e de saúde sejam suficientes para reter a expansão do vírus no âmbito regional e global.
 
 
 



3.4 - POLÍTICA DESTINAÇÃO DE RESULTADOS
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 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2017

a) Regras 
sobre 
retenção de 
lucros

Após a constituição da reserva 
legal, equivalente a 5% do lucro 
líquido do exercício, os lucros 
excedentes aos dividendos 
pagos, conforme regra de 
distribuição estabelecida no item 
b abaixo, são retidos com base 
em orçamento de capital, 
aprovado pelo Conselho de 
Administração da Companhia, 
para, principalmente, 
reinvestimento e quitação de 
financiamentos.

Após a constituição da reserva legal, 
equivalente a 5% do lucro líquido do 
exercício, os lucros excedentes aos 
dividendos pagos, conforme regra de 
distribuição estabelecida no item b 
abaixo, são retidos com base em 
orçamento de capital, aprovado pelo 
Conselho de Administração da 
Companhia, para, principalmente, 
reinvestimento e quitação de 
financiamentos.

Após a constituição da reserva legal, 
equivalente a 5% do lucro líquido do 
exercício, os lucros excedentes aos 
dividendos pagos, conforme regra de 
distribuição estabelecida no item b 
abaixo, são retidos com base em 
orçamento de capital, aprovado pelo 
Conselho de Administração da 
Companhia, para, principalmente, 
reinvestimento e quitação de 
financiamentos.

a.i) Valores 
das retenções 
de lucros

R$ 266.026.434,13 (inclui reserva 
legal de R$ 22.768.667,65 e 
reserva de retenção de lucros de 
R$ 243.257.766,48)

R$ 761.234.027,45 (inclui reserva legal 
de R$ 57.421.713,11 e reserva de 
retenção de lucros de R$ 
703.812.314,34)

R$ 288.759.152,56 (inclui reserva legal 
de R$ 27.930.610,62 e reserva de 
retenção de lucros de R$ 
260.828.542,24)

b) Regras 
sobre 
distribuição 
de dividendos

A Companhia distribuirá, entre 
todas as espécies de suas ações, 
como dividendo mínimo 
obrigatório, 35% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei das 
S.A.
A Companhia adota como política 
que a distribuição de dividendos 
deve buscar o intervalo 
aproximado de 35 a 50% do lucro 
líquido, limitado a 50% dos 
dividendos recebidos das 
Controladas, o que poderá ser 
flexibilizado à medida que o 
indicador de intervalo de "Limite 
de Endividamento Consolidado" 
se aproxime do nível inferior.
Tal prática consta da Política de 
Gestão de Riscos Decorrentes do 
Mercado Financeiro da 
Companhia.

A Companhia distribuirá, entre todas as 
espécies de suas ações, como 
dividendo mínimo obrigatório, 35% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei das S.A.
A Companhia adota como política que a 
distribuição de dividendos deve buscar 
o intervalo aproximado de 35 a 50% do 
lucro líquido, limitado a 50% dos 
dividendos recebidos das Controladas, 
o que poderá ser flexibilizado à medida 
que o indicador de intervalo de "Limite 
de Endividamento Consolidado" se 
aproxime do nível inferior.
Tal prática consta da Política de 
Gestão de Riscos Decorrentes do 
Mercado Financeiro da Companhia.

A Companhia distribuirá, entre todas as 
espécies de suas ações, como 
dividendo mínimo obrigatório, 35% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei das S.A.
A Companhia adota como política que a 
distribuição de dividendos deve buscar 
o intervalo aproximado de 35 a 50% do 
lucro líquido, limitado a 50% dos 
dividendos recebidos das Controladas, 
o que poderá ser flexibilizado à medida 
que o indicador de intervalo de "Limite 
de Endividamento Consolidado" se 
aproxime do nível inferior.
Tal prática consta da Política de 
Gestão de Riscos Decorrentes do 
Mercado Financeiro da Companhia.

c) 
Periodicidade 
das 
distribuições 
de dividendos

A Companhia adota como política 
a antecipação da distribuição de 
dividendos no 2º semestre, com 
base no resultado do 1º 
semestre. Os dividendos 
complementares são pagos entre 
a data da publicação das 
demonstrações financeiras e em 
até 60 dias após a Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia.

A Companhia adota como política a 
antecipação da distribuição de 
dividendos no 2º semestre, com base 
no resultado do 1º semestre. Os 
dividendos complementares são pagos 
entre a data da publicação das 
demonstrações financeiras e em até 60 
dias após a Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia.

A Companhia adota como política a 
antecipação da distribuição de 
dividendos no 2º semestre, com base 
no resultado do 1º semestre. Os 
dividendos complementares são pagos 
entre a data da publicação das 
demonstrações financeiras e em até 60 
dias após a Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia.

d) Restrições 
à distribuição 
de dividendos

Não aplicável Não aplicável Não aplicável

e) 
Informações 
adicionais 
referentes à 
Política de 
Destinação de 
Resultados

A Política de Destinação de 
Resultados da Companhia foi 
aprovada na reunião do Conselho de 
Administração realizada em 12 de 
setembro de 2019, tendo sido 
disponibilizada a partir desta data no 
seguinte endereço: 
https://ri.energisa.com.br/governanca
-corporativa/politicas-e-codigos

A Política de Destinação de Resultados 
da Companhia foi aprovada na reunião 
do Conselho de Administração 
realizada em 12 de setembro de 2019, 
tendo sido disponibilizada a partir 
desta data no seguinte endereço: 
https://ri.energisa.com.br/governanca
-corporativa/politicas-e-codigos

A Política de Destinação de Resultados 
da Companhia foi aprovada na reunião 
do Conselho de Administração 
realizada em 12 de setembro de 2019, 
tendo sido disponibilizada a partir 
desta data no seguinte endereço: 
https://ri.energisa.com.br/governanca
-corporativa/politicas-e-codigos
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3.5 - DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS E RETENÇÃO DE LUCROS LÍQUIDO

Exercício Social: 01/01/2019 até 31/12/2019

Lucro líquido ajustado
(Unidade)

460.547.470,88
Dividendo Distribuído em
relação ao lucro líquido
ajustado

44,43

Taxa de retorno em relação
ao patrimônio líquido do
emissor

5,061104
Dividendo distribuído total
(Unidade)

194.521.036,75

Lucro líquido retido
(Unidade)

266.026.434,13 Data aprovação da retenção 28/04/2020

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 32.658.938,12 Pagamento Dividendo 23/08/2019

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 45.730.136,39 Pagamento Dividendo 23/08/2019

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 48.383.612,03 Pagamento Dividendo 03/04/2020

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 67.748.350,21 Pagamento Dividendo 03/04/2020

Exercício Social: 01/01/2018 até 31/12/2018

Lucro líquido ajustado
(Unidade)

1.091.012.549,02
Dividendo Distribuído em
relação ao lucro líquido
ajustado

35,49

Taxa de retorno em relação
ao patrimônio líquido do
emissor

18,04
Dividendo distribuído total
(Unidade)

387.200.234,68

Lucro líquido retido
(Unidade)

703.812.314,34 Data aprovação da retenção 30/04/2019

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 22.679.818,14 Pagamento Dividendo 10/04/2019
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Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 31.757.039,16 Pagamento Dividendo 10/04/2019

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 98.279.211,94 Pagamento Dividendo 11/03/2019

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 137.613.836,36 Pagamento Dividendo 11/03/2019

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 40.331.781,17 Pagamento Dividendo 04/11/2018

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 56.538.547,91 Pagamento Dividendo 04/11/2018

Exercício Social: 01/01/2017 até 31/12/2017

Lucro líquido ajustado
(Unidade)

530.681.601,82
Dividendo Distribuído em
relação ao lucro líquido
ajustado

50,85

Taxa de retorno em relação
ao patrimônio líquido do
emissor

7
Dividendo distribuído total
(Unidade)

269.853.059,58

Lucro líquido retido
(Unidade)

288.759.152,56 Data aprovação da retenção

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 100.961.692,70 Pagamento Dividendo 08/03/2018

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 72.021.037,80 Pagamento Dividendo 08/03/2018

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório
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Montante (Unidade) 56.538.547,91 Pagamento Dividendo 01/09/2017

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 40.331.781,17 Pagamento Dividendo 01/09/2017
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3.6 - DIVIDENDOS-LUCROS RETIDOS/RESERVAS
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No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, a Companhia efetuou a distribuição de 
R$23.226.392,45 à conta de reserva de retenção de lucros a razão de R$0,012 por ações preferenciais e 
ordinárias. Os pagamentos ocorreram em 23/08/2019. Não houve, nos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, distribuição de dividendos declarados à conta de lucros retidos ou 
reservas constituídas em exercícios sociais anteriores. 
 
 



3.7 - NÍVEL DE ENDIVIDAMENTO

Exercício Social - 01/01/2019 até 31/12/2019

Montante total da dívida, de qualquer natureza Índice de endividamento Tipo de índice

34.465.037.000,00 (Real) 4.89777245 Índice de Endividamento
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3.8 - OBRIGAÇÕES

Exercício Social 2019

Tipo
Inferior a um ano

(Unidade)
Um a três anos

(Unidade)
Três a cinco anos

(Unidade)

Superior a cinco
anos

(Unidade)

Total
(Unidade)

51.582.952,64 116.490.782,11 150.042.991,53 1.955.924.979,53 2.274.041.705,81

448.037.809,50 810.549.747,62 0,00 0,00 1.258.587.557,12

661.978.247,59 155.671.428,63 74.228.571,70 0,00 891.878.247,92

12.609.068,49 19.767.319,73 6.392.821,01 0,00 38.769.209,23

687.619.753,02 3.720.181.812,00 199.642.853,39 437.845.799,36 5.045.290.217,77

719.029.191,28 3.053.538.185,05 2.273.691.131,39 1.633.779.514,88 7.680.038.022,60

Total (Real) 2.580.857.022,52 7.876.199.275,14 2.703.998.369,02 4.027.550.293,77 17.188.604.960,45
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3.9 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES
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3.9 - Outras Inf. Relev. - Inf. Financeiras
 
a)Informações adicionais ao item 3.8
 
Critérios utilizados para a segregação das obrigações (empréstimos, financiamentos e títulos de dívida) 
consolidadas da Energisa, de acordo com as categorias previstas na norma: 
 
 Foram tratadas como “Empréstimos” todas as operações destinadas ao capital de giro das sociedades, 

notadamente aquelas em moeda estrangeira. 
 
 Foram tratadas como “Financiamentos” todas as operações destinadas aos programas de investimentos das 

sociedades (Capex), notadamente as captações junto ao BNDES e à Eletrobrás. 
 
 Foram tratadas como “Títulos de Dívida” todas as emissões de debêntures. 
 
 Foram tratadas como “Endividamento com garantia real” as captações garantidas por bens que compõem o 

ativo da Companhia, especificados nos respectivos documentos de emissão. 
 
 Foram tratadas como “Títulos da dívida com garantia flutuante”, as emissões de valores mobiliários que 

asseguram a seus titulares privilégios gerais sobre o ativo da Companhia, mas não impedem a negociação de 
bens específicos que compõem esse ativo. 

 
 Foi tratada como “Endividamento com garantia quirografária”, a captação que não oferece privilégio ou 

preferência sobre o ativo da Companhia. 
 
 
 
b) Outras informações 
 

A Energisa e suas controladas são parte de determinados contratos de empréstimos e financiamentos, incluindo 
escrituras de emissão de debêntures, que preveem a antecipação do vencimento da respectiva dívida, mediante 
inadimplemento ou outras condições, inclusive em razão de cross default (cláusulas de inadimplemento cruzado 
comuns em instrumentos de financiamento em geral, de acordo com as quais o descumprimento das obrigações 
decorrentes de determinada dívida, que, por sua vez, poderá ocasionar o vencimento antecipado de outras 
dívidas). A Companhia não tem como garantir que não irá contrair outras dívidas cujos instrumentos/contratos 
prevejam cláusula de cross default, bem como não pode garantir que suas dívidas, atuais ou futuras não vencerão 
antecipadamente, por força de cross default ou outros eventos. Para mais informações, favor consultar seção 
10.1.f deste Formulário de Referência.
 



4.1 - DESCRIÇÃO DOS FATORES DE RISCO
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Para fins deste Formulário de Referência e das informações financeiras consolidadas, entende-se por “Grupo 
Energisa” a Companhia e as seguintes sociedades atualmente controladas, direta ou indiretamente, pela 
Companhia (“Controladas”): (i) Energisa Minas Gerais – Distribuidora de Energia S.A. (“Energisa Minas Gerais”); 
(ii) Energisa Nova Friburgo – Distribuidora de Energisa S.A. (“Energisa Nova Friburgo”); (iii) Energisa Sergipe – 
Distribuidora de Energisa S.A. (“Energisa Sergipe”); (iv) Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S.A. 
(“Energisa Borborema”); (v) Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S.A. (“Energisa Paraíba”); (vi) Energisa 
Mato Grosso – Distribuidora de Energia S.A. (“Energisa Mato Grosso”); (vii) Energisa Mato Grosso do Sul – 
Distribuidora de Energia S.A. (“Energisa Mato Grosso do Sul”); (viii) Energisa Tocantins – Distribuidora de Energia 
S.A. (“Energisa Tocantins”); (ix) Energisa Sul Sudeste – Distribuidora de Energia S.A. (“Energisa Sul Sudeste”) 
(nova denominação social de Caiuá - Distribuição de Energia S.A. (“Caiuá”), já considerada a incorporação de 
(ix.a) Companhia Força e Luz do Oeste (“CFLO”); (ix.b) Companhia Nacional de Energia Elétrica (“CNEE”); (ix.c) 
Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A.(“EDEVP”); e (ix.d) Empresa Elétrica Bragantina S.A. 
(“EEB”)); (x) Energisa Soluções S.A., que por sua vez controla a Energisa Soluções Construções e Serviços em 
Linhas e Redes S.A.; (xi) Energisa Serviços Aéreos de Aeroinspeção S.A.; (xii) Energisa Comercializadora de 
Energia Ltda.; (xiii) Energisa Planejamento e Corretagem de Seguros Ltda.; (xiv) Vale do Vacaria Açucar e Álcool 
S.A. ; (xv) Multi Energisa Serviços S.A.; (xvi) Parque Eólico Sobradinho Ltda.; (xvii) Energisa Geração Usina 
Mauricio S.A.; (xviii) Energisa Geração Central Solar Coremas S.A.; (xix) Empresa de Eletricidade Vale do 
Paranapanema S.A. (“EEVP”); (xx) Dinâmica Direitos Creditórios Ltda.; (xxi) Denerge Desenvolvimento Energético 
S.A.; (xxii) Energisa Geração de Energia S.A.; (xxiii Energisa Geração Central Eólica Alecrim S.A.; (xxiv) Energisa 
Geração Central Eólica Mandacaru S.A.; (xxv) Energisa Geração Central Eólica Boa Esperança S.A.; (xxvi) Energisa 
Geração Central Eólica Umbuzeiro Muquim S.A.; (xxvii) Rede Power do Brasil S.A.; (xxviii) Companhia Técnica de 
Comercialização de Energia; (xxix) QMRA Participações S.A.; (xxx) Rede Energia Participações S.A. (nova 
denominação social da Rede Energia S.A.); (xxxi) Energisa Empreendimentos de Energia I S.A.; (xxxii) Agro 
Pastoril Lageado Ltda; (xxxiii) Energisa Empreendimentos de Energia II S.A. (xxxiv) Energisa Goiás Transmissora de 
Energia I S.A. (xxxv) Energisa Pará Transmissora de Energia I S.A.; (xxxvi) Energisa Pará Transmissora de Energia II 
S.A.; (xxxvii) Energisa Tocantins Transmissora de Energia S.A.; (xxxviii) Energisa Rondônia – Distribuidora de 
Energia S.A. (“Energisa Rondonia”); (xxxix) Energisa Acre – Distribuidora de Energia S.A. (“Energisa Acre”); (xl) 
Energisa Transmissão de Energia S.A.; (xli) Alsol Energias Renováveis S.A. (“Alsol”). 
 
Adicionalmente, entende-se por “Distribuidoras” as seguintes sociedades distribuidoras de energia elétrica, 
controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia: Energisa Minas Gerais, Energisa Nova Friburgo, Energisa 
Sergipe, Energisa Borborema, Energisa Paraíba, Energisa Mato Grosso, Energisa Mato Grosso do Sul, Energisa 
Tocantins, Energisa Sul-Sudeste, Energisa Rondônia e Energisa Acre.
 
 
Fatores de risco que podem influenciar a decisão de investimento em valores mobiliários de emissão da 
Companhia
 
a) Com relação à companhia
 
a.1) A Companhia é preponderantemente uma holding e, consequentemente, seu resultado financeiro 
depende primordialmente dos negócios, situação financeira e resultados operacionais das sociedades 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia. A redução dessa principal fonte de receitas pode 
afetar adversamente o seu resultado financeiro.
 
A Companhia é preponderantemente uma sociedade de participação (holding), a qual tem como subsidiárias mais 
relevantes concessionárias de distribuição de energia elétrica. A principal fonte de receita da Companhia provém 
de suas Distribuidoras, correspondendo a 92,1% de sua receita líquida consolidada em 2019. Consequentemente, o 
resultado financeiro da Companhia depende dos negócios, situação financeira e dos resultados operacionais das 
demais empresas controladas direta ou indiretamente pela Companhia. Assim, a redução da capacidade de 
geração de resultados e fluxo de caixa das Distribuidoras poderá provocar a redução dos dividendos e juros sobre 
capital pagos à Companhia, o que pode impactar de forma relevante os negócios, resultados, condição financeira 
da Companhia.
 
 
a.2) A Companhia pode ser adversamente afetada pela dificuldade em obter recursos necessários por meio 
de suas operações no mercado de capitais ou de financiamentos 
 
Para obter recursos para suas atividades, incluindo os recentes projetos de transmissão e geração de energia 



adquiridos pela Companhia, a Companhia procura obter financiamento junto a instituições financeiras e de 
fomento, nacionais e estrangeiras. A sua capacidade de continuar obtendo tais financiamentos ou obtê-los em 
condições favoráveis depende de diversos fatores, entre eles o nível de endividamento da Companhia e as 
condições de mercado.
 
Adicionalmente, o mercado de títulos e valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras, assim como a 
oferta de crédito às companhias brasileiras, são influenciados, em vários graus, pela economia global e condições 
do mercado, especialmente pelos países da América Latina e outros mercados emergentes. As reações dos 
investidores a acontecimentos nestes países poderão ter efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores 
mobiliários de emissores brasileiros. Crises no Brasil e em outros países emergentes ou políticas econômicas de 
outros países, dos Estados Unidos em particular, podem reduzir a demanda do investidor por títulos e valores 
mobiliários de companhias brasileiras, assim como a oferta de crédito para as companhias brasileiras. 
Adicionalmente, volatilidade significativa no mercado de crédito e de capitais global e/ou indisponibilidade de 
financiamento no mercado de crédito e de capitais global em taxas razoáveis podem causar impacto adverso 
relevante no mercado financeiro, bem como nas economias global e doméstica.
 
Caso a Companhia não seja capaz de obter os recursos necessários ou obtê-los em condições razoáveis, a 
Companhia poderá ter dificuldade de implementar e concluir os investimentos planejados em seus ativos fixos e a 
operação e desenvolvimento de seus negócios poderão ser impactados adversamente.
 
a.3) A Companhia poderá ter dificuldades em integrar ou administrar novas construções ou ampliações de 
instalações e equipamentos de distribuição, transmissão e geração ou desenvolver novas instalações ou 
operações de empresas adquiridas, o que pode afetar negativamente seus negócios, condição financeira e 
resultados operacionais.
 
Como parte de sua estratégia de negócios, a Companhia busca expandir as suas operações por meio da expansão 
das instalações existentes, construção de novas instalações ou aquisição de outras distribuidoras, transmissoras 
e/ou geradoras de energia elétrica.
 
Tais operações envolvem riscos operacionais e financeiros, que incluem: 
 
• dificuldade ou incapacidade de integrar de forma eficiente em sua organização novas construções ou 

instalações ou determinado negócio adquirido e de gerir satisfatoriamente tal negócio ou a sociedade que 
resultar dessas aquisições;

• potenciais contingências não previstas e reivindicações legais feitas ao negócio adquirido antes de sua 
aquisição;

• incapacidade de obter alvarás, licenças e aprovações da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 
(“ANEEL”), do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE ("CADE”) e/ou de terceiros, tais como 
credores e sócios;

• a demanda de capital e investimento para tais operações pode gerar eventuais prejuízos ou um fluxo de caixa 
negativo e a Companhia pode não obter benefícios previstos nessas eventuais e futuras operações;

• problemas de engenharia ou ambientais não previstos;
• indisponibilidade de equipamentos;
• interrupções de fornecimento;
• greves, paralisações e manifestações trabalhistas;
• protestos e manifestações sociais;
• interferências climáticas ou hidrológicas;
• aumento nas perdas de energia elétrica, incluindo perdas técnicas e comerciais;
• atrasos operacionais e de construção, ou custos superiores ao previsto; ou
• indisponibilidade de financiamento em termos comercialmente razoáveis.
 
Se a Companhia se deparar com qualquer desses ou de outros riscos, a Companhia poderá não ser capaz de 
distribuir, transmitir e gerar energia elétrica em quantidades compatíveis com seus planos de negócios, ou ser 
responsabilizada por contingências futuras, especialmente em caso de condenação por dano moral coletivo por 
parte do Ministério Público do Trabalho em razão de greves e paralisações, o que pode vir a afetar de maneira 
adversa sua situação financeira e seus resultados operacionais.
 
a.4) A aquisição de outros ativos no setor elétrico, como já feito no passado, poderia aumentar a 
alavancagem e afetar adversamente a performance consolidada
 



Regularmente o Grupo Energisa analisa oportunidades para adquirir ativos no setor elétrico brasileiro. A aquisição 
de outras empresas/ativos de energia elétrica poderá aumentar a alavancagem ou reduzir lucro. Além disso, a 
Energisa pode não ser capaz de integrar as atividades dos ativos a serem adquiridos visando obter economias de 
escala e ganhos de eficiência nos prazos esperados que sempre norteiam essas aquisições. O insucesso de 
quaisquer destas medidas pode afetar de maneira adversa a situação financeira e o resultado das operações. 
 
a.5) A Companhia pode não conseguir executar integralmente sua estratégia de negócio.
 
Como parte de sua estratégia de negócios, a Companhia pretende: (i) manter o foco em eficiência operacional e 
financeira, observando a gestão de longo prazo; (ii) continuar o processo de consolidação da integração das 
Distribuidoras; (iii) buscar continuamente oportunidades de crescimento que sejam rentáveis; e (iv) manter uma 
política de pagamento de dividendos atraente e condizente com necessidade de capital das Controladas.
 
A capacidade da Companhia de implementar a sua estratégia de negócio depende de uma série de fatores, 
incluindo a habilidade de: (i) estabelecer posições de compra e venda vantajosas; (ii) crescimento com disciplina 
financeira; (iii) maximização da eficiência da carteira de clientes; (iv) aumento da carteira de clientes livres; (v) 
eficiência operacional; e (vi) cumprimento de seus compromissos regulatórios.
 
A Companhia não pode garantir que quaisquer desses objetivos e outros objetivos essenciais ao plano de negócios 
serão integralmente realizados. Caso a Companhia não seja bem-sucedida em concretizar sua estratégia, sua 
condição financeira e seus resultados operacionais poderão ser adversamente afetados.
 
a.6) Os contratos financeiros da Companhia e de suas Controladas possuem obrigações específicas, dentre as 
quais restrições contratuais à capacidade de endividamento consolidada da Companhia. Qualquer inadimplemento 
em decorrência da inobservância dessas obrigações pode afetar adversamente e de forma relevante a Companhia.
 
A Companhia e suas Controladas estão sujeitas a certas cláusulas e condições dos contratos de empréstimos e 
financiamentos existentes que restringem sua autonomia e capacidade de contrair novos empréstimos. Na 
hipótese de descumprimento de qualquer disposição dos respectivos contratos, tornar-se-ão exigíveis os valores 
vincendos (principal, juros e multa) objeto dos referidos contratos, além de desencadear o vencimento 
antecipado cruzado (“cross default”) de outras obrigações da Companhia e/ou de suas Controladas, conforme o 
caso, nos termos das cláusulas presentes em diversos contratos de empréstimos e financiamento existentes. No 
caso de vencimento antecipado de qualquer destes contratos financeiros, a Companhia poderá não ser capaz de 
realizar o pagamento do saldo devedor da respectiva dívida, o que poderá ter um impacto adverso relevante nos 
negócios e na situação financeira consolidada da Companhia. Caso a Companhia não cumpra com os índices 
financeiros previstos nos contratos financeiros, poderá ser configurado o inadimplemento da Companhia e/ou de 
suas Controladas nos referidos contratos, o que poderá resultar no vencimento antecipado de tais dívidas, 
causando um impacto adverso relevante para a Companhia.
 
Adicionalmente: (i) uma parcela significativa das receitas das Distribuidoras foi empenhada ou onerada para 
garantir determinadas obrigações regulatórias ou com credores; e (ii) algumas Controladas da Companhia 
cederam uma parcela substancial de seus recebíveis futuros em uma operação de securitização. Caso os 
respectivos credores decidam executar os seus direitos em relação a qualquer uma dessas garantias ou créditos, a 
receita ou os recebíveis objeto da garantia se tornarão indisponíveis para o pagamento de outras obrigações 
comerciais e financeiras pela Companhia, o que pode causar um impacto adverso relevante. Para mais 
informações sobre os recebíveis onerados, vide item 10.1(f) deste Formulário de Referência.
 
a.7) A Companhia não pode garantir o pagamento de dividendos aos seus acionistas no futuro
 
Pelo fato de ser sociedade de participação (holding) cuja principal fonte de receita provém dos resultados da 
distribuição de dividendos ou juros sobre capital próprio por suas Controladas, a Companhia depende de 
dividendos ou outras distribuições em espécie das Controladas para poder, por sua vez, distribuir dividendos aos 
seus acionistas. Os dividendos que as subsidiárias da Companhia podem distribuir dependem diretamente da 
capacidade das Controladas de gerar lucros suficientes em determinado exercício social.
 
Adicionalmente, em relação ao pagamento de dividendos, as Distribuidoras com concessões vencidas celebraram 
aditivos aos respectivos contratos de concessão, como consequência da prorrogação das concessões, e aderiram 
às novas exigências regulatórias que inclui a previsão de limitação de distribuição de dividendos no caso de 
descumprimento dos indicadores de qualidade/continuidade e dos parâmetros mínimos de sustentabilidade 
econômica e financeira previamente definidos pela ANEEL e expressamente previstos nos respectivos termos 



aditivos que podem ser visualizados no site da ANEEL. 
 
A Resolução Normativa ANEEL nº 747, de 29 de novembro de 2016, regulamentou a referida restrição, 
estabelecendo que, na ocorrência de descumprimento do Critério de Eficiência com relação à continuidade do 
serviço, caracterizado pela violação do limite anual global do indicador Duração Equivalente de Interrupção por 
Unidade Consumidora – DEC ou do indicador Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora – 
FEC, por dois anos consecutivos ou por três anos alternados num período de cinco anos, a concessionária fica 
proibida de realizar a distribuição de dividendos ou pagamentos de juros sobre o capital próprio, quando esses 
valores, isoladamente ou em conjunto, superarem 25% do lucro líquido com os acréscimos e diminuições previstos 
nos artigos 193 e 195 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
 
Exceto pelo dividendo mínimo obrigatório previsto pelo estatuto social da Companhia, que prevê a distribuição de 
no mínimo 35% do lucro líquido, qualquer decisão futura em relação ao pagamento de dividendos será feita de 
forma discricionária. A decisão da Companhia de distribuir os dividendos dependerá, entre outros fatores, de sua 
capacidade de gerar lucros, rentabilidade, situação financeira, planos de investimento, limitações contratuais e 
restrições impostas pela legislação aplicável, incluindo a regulamentação expedida pela Comissão de Valores 
Mobiliários, entre outros fatores. A Companhia não pode garantir que pagará dividendos aos seus acionistas no 
futuro, o que pode ter um efeito adverso relevante sobre o valor das ações e das units de sua emissão.
 
a.8) O crescimento da Companhia depende de sua capacidade de atrair e conservar pessoal técnico e 
administrativo altamente habilitado.
 
A Companhia depende altamente dos serviços de pessoal técnico, bem como daqueles prestados por membros da 
sua administração, na execução de sua atividade de desenvolvimento e implantação de projetos, bem como na 
operação dos ativos existentes. Se a Companhia perder os principais integrantes desse quadro de pessoal, terá de 
atrair e treinar pessoal adicional para sua área técnica, o qual pode não estar disponível no momento de sua 
necessidade ou, se disponível, pode ter um custo elevado para a Companhia. Pessoal técnico vem sendo muito 
demandado e a Companhia concorre por esse tipo de mão-de-obra em um mercado global desses serviços. 
Oportunidades atraentes no Brasil e em outros países poderão afetar a capacidade da Companhia de contratar ou 
de manter os talentos que precisam reter. Se a Companhia não conseguir atrair e manter o pessoal essencial de 
que precisa para expansão de suas operações, poderá ser incapaz de administrar seus negócios de modo eficiente, 
o que pode ter um efeito adverso sobre a Companhia.
 
a.9) A Companhia pode precisar de capital adicional no futuro para implementar sua estratégia de 
negócios, por meio da emissão de valores mobiliários, e isto poderá resultar em uma diluição da 
participação do investidor nas ações da Companhia. 
 
A Companhia pode precisar de recursos adicionais no futuro para implementar sua estratégia de negócios e pode 
optar por obtê-los por meio de ofertas públicas ou privadas de ações da Companhia ou valores mobiliários 
lastreados, conversíveis, permutáveis ou que, por qualquer forma, confiram um direito de subscrever ou receber 
units ou ações da Companhia. Qualquer captação de recursos por meio de ofertas públicas ou privadas de ações 
da Companhia ou valores mobiliários lastreados, conversíveis, permutáveis ou que, por qualquer forma, confiram 
um direito de subscrever ou receber ações da Companhia pode ser realizada com exclusão do direito de 
preferência dos então acionistas da Companhia e/ou alterar o valor das ações da Companhia, o que pode resultar 
na diluição da participação dos investidores.
 
Adicionalmente, no âmbito da 7ª emissão privada de debêntures simples, não conversíveis em ação, da espécie 
com garantia real e fidejussória, conjugadas com bônus de subscrição da Companhia (“7ª emissão”) foram 
emitidos 500.001 bônus de subscrição que concedem aos seus detentores o direito de subscreverem lotes de ações 
de emissão da Companhia compostos cada bônus de subscrição por uma ação ordinária e quatro ações 
preferenciais destinadas à formação de units da Companhia. O exercício do direito conferido pelos bônus de 
subscrição resultará na diluição da participação dos investidores.
 
Os bônus de subscrição emitidos na 7ª Emissão podem ser exercidos a qualquer momento, a exclusivo critério do 
seu detentor, até o dia 15 de agosto de 2022, mediante o pagamento do preço de exercício dos bônus de 
subscrição calculados na forma prevista pela escritura da 7ª Emissão. A subscrição dos lotes de ações implica na 
diluição da participação dos acionistas atuais, a depender da data da conversão.
 
a.10) Os controles internos da Companhia poderão não ser bem-sucedidos em sua função de prevenir ou 
detectar todas as violações às leis ou às políticas internas da Companhia.



 
Os processos de compliance e de controles internos atualmente existentes na Companhia podem não ser 
suficientes para prevenir ou detectar todas as práticas inapropriadas, fraudes ou violações à lei por qualquer 
pessoa, empregados ou administradores. A Companhia poderá, no futuro, vir a descobrir algum caso no qual a 
Companhia falhou em cumprir com as leis, regulações ou controles internos aplicáveis. Se quaisquer Controladas, 
empregados ou outras pessoas se envolverem em práticas fraudulentas, corruptas ou injustas, ou mesmo em 
qualquer violação à lei, regulação ou política interna aplicáveis, a Companhia pode vir a sofrer ações coercitivas 
ou ser responsabilizada pela violação às referidas leis, regulamentos ou políticas de controles internos, o que 
pode resultar em penas, multas ou sanções e afetar adversamente a reputação, as condições financeiras, os 
resultados operacionais e os negócios da Companhia.
 
a.11) A terceirização de atividades pela Companhia pode ter um efeito adverso relevante nos seus 
resultados e/ou na sua condição financeira caso tal terceirização venha a ser considerada como vínculo 
empregatício para fins da legislação aplicável ou caso venha a ser considerada ilegal pelo Poder Judiciário. 
 
No curso normal dos negócios, a Companhia e suas Controladas contratam serviços terceirizados para a execução 
de certas atividades. Caso as empresas fornecedoras do serviço de terceirização contratadas pela Companhia ou 
por suas Controladas não cumpram com quaisquer de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias e/ou fiscais, a 
Companhia e suas Controladas poderão vir a ser condenadas judicialmente a arcar com tais obrigações de forma 
subsidiária. 
 
Em março de 2017 foi promulgada, pelo Governo Federal, a Lei nº 13.429, que pretendia regulamentar e 
confirmar a legalidade das relações de trabalho em empresas de prestação de serviços a terceiros. Em agosto de 
2018 o Supremo Tribunal Federal (“STF”) proferiu julgamento declarando ser lícita a terceirização, inclusive da 
atividade-fim das empresas, ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 
independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa 
contratante. Este posicionamento foi adotado pelo TST, que vem proferindo decisões com base no entendimento 
do STF, reconhecendo a legalidade da terceirização. 
 
Caso os entendimentos do STF e do TST, ou mesmo caso sobrevenha nova lei proibindo a terceirização, a 
Companhia e suas Controladas poderão ser obrigadas a substituir os terceirizados por empregados, em 
determinadas atividades, o que poderá acarretar custos significativos que podem afetar adversamente os 
resultados operacionais e/ou a condição financeira da Companhia.
 
b) Com relação ao seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle
 
b.1) A Família Botelho, grupo que controla, indiretamente, a Companhia, poderá, sem a participação de 
todos os acionistas da Companhia, tomar determinadas decisões com relação aos negócios da Companhia 
que poderão entrar em conflito com os interesses dos demais acionistas da Companhia.
 
Na data deste Formulário de Referência, a Família Botelho, por meio da sociedade Gipar S.A., detém poderes de 
voto suficientes para, unilateralmente, ainda que o exercício de tais poderes não reflita os melhores interesses 
dos demais acionistas da Companhia: (i) nomear a maioria dos membros do conselho de administração da 
Companhia; (ii) dar o voto decisivo às alterações no controle da Companhia; (iii) dar o voto decisivo em relação à 
fusão estratégica da Companhia com outra sociedade que poderia trazer resultados significativos às companhias 
que participaram da fusão; (iv) restringir a oportunidade de outros acionistas da Companhia de receberem a 
diferença entre o valor contábil e o valor pago por suas ações em qualquer reestruturação societária, inclusive 
uma incorporação, fusão ou cisão; e (v) influenciar a política de dividendos da Companhia. O acionista 
controlador poderá ainda ter interesse em realizar aquisições, alienações, parcerias, buscar financiamentos ou 
operações similares que possam entrar em conflito com os interesses dos demais acionistas e, em tais casos, o 
interesse do acionista controlador poderá prevalecer. O exercício por parte da Família Botelho do poder de voto 
ou de outros poderes pode ter um impacto adverso relevante na condição financeira e nos negócios da 
Companhia.
 
Para mais informações sobre o grupo de controle da Companhia, veja o item 15 deste Formulário de Referência.
 
c) Com relação a seus acionistas
 
Os riscos aos quais a Companhia está sujeita cuja fonte sejam seus acionistas estão devidamente descritos nos 
itens “a” e “b” acima.



 
d) Com relação a suas controladas e coligadas
 
d.1) As concessões de algumas das Distribuidoras foram prorrogadas em 2015. Esses contratos de 
concessão prorrogados podem ser rescindidos caso as Distribuidoras não consigam cumprir os indicadores 
de qualidade e financeiros por dois anos sucessivos ou ao final do quinto ano a contar da renovação das 
concessões.
 
Em 07 de julho de 2015, venceram os Contratos de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica das controladas: 
Energisa Minas Gerais, Energisa Nova Friburgo, Caiuá (antiga denominação da Energisa Sul Sudeste), CNEE 
(incorporada pela Energisa Sul Sudeste), EDEVP (incorporada pela Energisa Sul Sudeste), EEB (incorporada pela 
Energisa Sul Sudeste) e CFLO (incorporada pela Energisa Sul Sudeste).
 
Com o objetivo de prorrogar as concessões citadas no parágrafo anterior, foi editado Decreto nº 8.461, publicado 
no Diário Oficial em 03 de junho de 2015 (“Decreto nº 8.461/2015”), regulamentando a prorrogação das 
concessões de distribuição de energia elétrica e decretando que o Ministério de Minas e Energia (“MME”) poderá 
prorrogar as concessões, por 30 anos, desde que atendidos os critérios com relação à (i) qualidade do serviço 
prestado; (ii) gestão econômico-financeira; (iii) racionalidade operacional e econômica; e (iv) modicidade 
tarifária.
 
A prorrogação das concessões de distribuição de energia elétrica depende da aceitação expressa pela 
concessionária de distribuição das novas condições estabelecidas no contrato de concessão ou no termo aditivo ao 
Contrato de Concessão. Assim, as Distribuidoras com concessões vencidas prorrogaram a concessão aderindo às 
novas exigências regulatórias e especialmente à obrigatoriedade de cumprimento de indicadores de qualidade e 
financeiros previamente definidos nos próprios termos aditivos ao contrato de concessão (os quais estão 
disponíveis para consulta no site da ANEEL). 
 
A Distribuidora deverá atender a metas anuais definidas por trajetórias de melhoria contínua, estabelecidas pela 
ANEEL, com base nos indicadores para apurar a capacidade de a Distribuidora honrar seus compromissos 
econômico-financeiros de maneira sustentável, e nos indicadores que consideram a frequência e a duração média 
das interrupções na prestação do serviço público. O atendimento aos referidos critérios deverá ser alcançado no 
prazo máximo de cinco anos, contados a partir do ano civil subsequente à data de celebração do termo aditivo 
que prorrogou a concessão. 
 
Caso haja um descumprimento dos indicadores de qualidade e financeiros em dois anos sucessivos, ou ao final do 
quinto ano após a renovação das concessões, terá início o processo de caducidade da concessão com a devida 
indenização dos bens reversíveis. Não poderá ser assegurado que a remuneração pela reversão dos ativos será 
suficiente para recuperar, de forma indireta, o valor investido, sendo que ambos os casos poderão causar um 
impacto adverso nos resultados operacionais e financeiros da Companhia.
 
d.2) Decisões adversas em um ou mais processos administrativos, judiciais e/ou arbitrais em que a 
Companhia e/ou as Controladas são partes podem afetar adversamente seus negócios e resultados 
operacionais.
 
A Companhia e as Controladas são partes em processos administrativos, judiciais e/ou arbitrais, na esfera cível, 
trabalhista e fiscal, que são ajuizados no curso habitual dos seus negócios.
 
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia havia constituído provisão de perda em processos judiciais no valor 
total de R$ 2.169,7 milhões, referentes a processos judiciais, administrativos e arbitrais considerados com chance 
de perda provável, conforme estimados pela Companhia e consultores externos. Deste total, o valor de R$ 
1.229,9 milhões se refere a questões fiscais, R$ 218,5 milhões a questões trabalhistas, R$ 615,1  milhões a 
questões cíveis e R$ 106,3 milhões a questões regulatórias. Além disso, em 31 de dezembro de 2019, a Companhia 
e suas Controladas eram parte em processos judiciais com chance de perda possível no valor R$ 5,6 bilhões.
 
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia havia constituído provisão de perda em processos judiciais no valor 
total de R$ 2.393,1 milhões, referentes a processos judiciais, administrativos e arbitrais considerados com chance 
de perda provável, conforme estimados pela Companhia e consultores externos. Deste total, o valor de R$ 
1.335,1 milhões se refere a questões fiscais, R$ 266,8 milhões a questões trabalhistas, R$ 666,3 milhões a 
questões cíveis e R$ 124,9 milhões a questões regulatórias. Além disso, em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
e suas Controladas eram parte em processos judiciais com chance de perda possível no valor R$ 7,8 bilhões.



 
Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia havia constituído provisão de perda em processos judiciais no valor 
total de R$ 486,1 milhões, referentes a processos judiciais, administrativos e arbitrais considerados com chance 
de perda provável, conforme estimados pela Companhia e consultores externos. Deste total, o valor de R$ 16,5 
milhões se refere a questões fiscais, R$ 216,8 milhões a questões trabalhistas, R$ 234,0 milhões a questões cíveis 
e R$ 18,8 milhões a questões regulatórias. Além disso, em 31 de dezembro de 2017, a Companhia e suas 
Controladas eram parte em processos judiciais com chance de perda possível no valor R$ 3,5 bilhões.
 
Decisões judiciais ou administrativas contrárias à Companhia ou às suas Controladas poderão restringir suas 
operações e o uso de seus recursos, o que poderá impactar no cumprimento das obrigações da Companhia e de 
suas Controladas com terceiros ou perante seus acionistas (como, por exemplo, pagamento de dividendos ou juros 
sobre capital próprio). Decisões contrárias à Companhia e às suas Controladas também poderão envolver valores 
para os quais não foram estabelecidas provisões e requeiram recursos financeiros relevantes e/ou poderão desviar 
a atenção da administração da Companhia de suas operações diárias. A ocorrência de quaisquer desses riscos 
poderá afetar de forma material e adversa a Companhia.
 
No que tange à Recuperação Judicial do Grupo Rede, certos recursos foram ajuizados perante o Superior Tribunal 
de Justiça questionando a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que homologou o Plano de Recuperação 
Judicial do Grupo Rede Energia. Qualquer decisão judicial em favor desses recursos poderá afetar as condições da 
aquisição e a viabilidade econômica do Grupo Rede e, consequentemente, poderá impactar negativamente os 
negócios e resultados operacionais da Companhia. Para mais informações sobre os processos judiciais relacionados 
à Recuperação Judicial do Grupo Rede, vide quadro descritivo do processo nº 0067341-20.2012.8.26.0100 no item 
4.3 deste Formulário de Referência.
 
Para mais informações sobre os processos administrativos e judiciais em que a Companhia e/ou as Controladas são 
partes, vide itens 4.3 a 4.7 deste Formulário de Referência.
 
d.3) A Companhia poderá deixar de deter o controle acionário de algumas Distribuidoras caso as ações de 
emissão de tais Distribuidoras de sua titularidade sejam excutidas no âmbito de contratos financeiros da 
Companhia e das Distribuidoras
 
A totalidade das ações de emissão da Energisa Paraíba, da Energisa Borborema e da Energisa Sergipe e de 
titularidade da Companhia estão empenhadas em garantia de todas as obrigações relativas às debêntures da 7ª 
emissão da Companhia, no valor de R$ 1,0 bilhão, na respectiva data de emissão, com vencimento em 15 de 
agosto de 2022.
 
Em caso de vencimento antecipado dos instrumentos acima mencionados ou no vencimento final sem que as 
respectivas obrigações garantidas tenham sido devidamente quitadas, os respectivos credores poderão excutir a 
respectiva garantia real sobre as ações das Distribuidoras acima indicadas e, nesse caso, a Companhia poderá 
deixar de deter o controle acionário de tais Distribuidoras.
 
Caso a Companhia venha a deixar o controle acionário das referidas Distribuidoras, os resultados operacionais e a 
condição financeira da Companhia serão adversamente afetados.
 
Para mais informações sobre as emissões de debêntures acima mencionadas, vide itens 10.1(f), 18.5 e 18.12 deste 
Formulário de Referência.
 
d.4) As Distribuidoras podem não conseguir controlar com sucesso as suas perdas de energia.
 
As Distribuidoras sofrem dois tipos de perda de energia: as perdas técnicas e as perdas não técnicas (também 
conhecidas como comerciais). Perdas técnicas são aquelas decorrentes do curso ordinário de transformação, 
transporte e distribuição de eletricidade. Perdas comerciais são aquelas resultantes de conexões ilegais, fraude e 
erro na cobrança e medição. Como resultado de sinais econômicos dados às tarifas de energia, verificou-se um 
aumento das perdas de energia causadas por conexões ilegais, roubo e fraude por parte de clientes que tentavam 
evitar o limite de consumo.
 
As perdas totais consolidadas nos últimos 12 meses encerrados em dezembro de 2019 somaram 5.756,9 GWh, 
representando 13,48% da energia requerida. 
 
As perdas totais consolidadas nos últimos 12 meses encerrados em dezembro de 2018 somaram 5.560,0 GWh, 



representando 13,57% da energia requerida. 
 
As perdas totais consolidadas nos últimos 12 meses encerrados em dezembro de 2017 somaram 4.080,3 GWh, 
representando 11,81% da energia requerida. 
 
Os valores regulatórios das perdas técnicas das distribuidoras são calculados pela ANEEL, que observa os níveis 
eficientes dessas perdas conforme as características da rede elétrica de cada concessionária, de modo que os 
custos de tais perdas são considerados na tarifa de energia elétrica. Contudo, através de uma regulação por 
incentivos, a ANEEL estabelece que a parcela excedente ao limite previsto para a parcela de perdas comerciais 
não poderá ser repassada por meio de aumento das tarifas. Desta forma, as Distribuidoras não podem assegurar 
que as estratégias implantadas para combater as perdas de energia serão eficazes e qualquer dificuldade em 
combater de modo eficiente poderá afetar a condição financeira e os resultados operacionais da Companhia. 
Adicionalmente, não é possível assegurar que medidas adotadas pelo governo federal em resposta a uma possível 
escassez de energia no futuro não venham a afetar adversamente a condição financeira e resultados operacionais 
das Distribuidoras e, consequentemente, a condição financeira e resultados operacionais da Companhia. 
 
d.5) As operações, equipamentos e instalações das Controladas estão sujeitos a ampla regulamentação 
ambiental e de saúde que podem se tornar mais rigorosas no futuro e resultar em maiores 
responsabilidades e investimentos de capital. 
 
As atividades das Controladas estão sujeitas a uma abrangente legislação ambiental em âmbito federal, estadual 
e municipal. Essas normas incluem a obrigação de obtenção de licenças ambientais para a construção e operação 
de quaisquer atividades potencialmente poluidoras, bem como de novas instalações, ou de novos equipamentos 
necessários às operações das Controladas. É possível que novas regras de proteção ambiental e de saúde forcem 
as Controladas a alocar investimentos de capital para a observância de normas e, consequentemente, realocar 
recursos de outros investimentos planejados. Isso poderá ter um efeito adverso sobre a condição financeira e 
resultados operacionais das Controladas e, consequentemente, poderá afetar adversamente a condição financeira 
e os resultados operacionais da Companhia. 
 
Além disso, as Controladas estão sujeitas à legislação brasileira, que exige pagamento de compensação em 
relação aos efeitos poluidores de suas atividades. Segundo tal legislação, até 0,5% do montante total investido na 
implantação de um projeto que cause impacto ambiental significativo deverá ser direcionado para medidas 
ambientais compensatórias, entre outras medidas compensatórias e mitigatórias específicas. Quaisquer taxas 
impostas às Controladas, como resultado dessa regulamentação, podem ser significativas e impactar de forma 
adversa e relevante seus negócios, resultados operacionais ou condição financeira e, consequentemente, os 
resultados operacionais ou a condição financeira da Companhia.
 
O legislador também optou pela objetividade da responsabilidade civil ambiental. Ou seja, para a imputação da 
responsabilidade por dano ao meio ambiente não é necessária prova de culpa. A responsabilidade objetiva 
ambiental foi recepcionada pela nova ordem constitucional. O artigo 225 da Constituição Federal contempla tal 
preceito.
 
A concessão de licenças ambientais para determinadas atividades das Controladas dependem de Estudo de 
Impacto Ambiental (“EIA”) e Relatório de Impacto Ambiental (“RIMA”). Para preparação do EIA, o qual é 
incorporado ao RIMA, é necessário o levantamento da literatura científica e legal pertinentes, trabalhos de campo 
e análises de laboratório. O RIMA, por sua vez, descreve as atividades totais do EIA. As Controladas poderão 
despender tempo e incorrer em custos significativos na produção de EIAs e RIMAs. Eventual incapacidade das 
Controladas em produzir o EIA e o RIMA quando exigíveis pode impedir a concessão de determinadas licenças 
ambientais para suas atividades, o que pode causar um impacto adverso relevante nas Controladas e, 
consequentemente, na Companhia.
 
d.6) As Distribuidoras poderão ser responsabilizadas por quaisquer perdas e danos causados a terceiros em 
decorrência de falhas no seu sistema de distribuição quando tais falhas não puderem ser identificadas e 
atribuídas a um agente específico do setor elétrico. Nessas situações, os seguros contratados podem ser 
insuficientes para cobrir estas perdas e danos. 
 
De acordo com a legislação brasileira, especificamente pela Constituição Federal, as Distribuidoras, na qualidade 
de prestadoras de serviços públicos, têm responsabilidade objetiva por quaisquer prejuízos diretos e indiretos 
resultantes da inadequada prestação de serviços, independentemente de dolo ou culpa, desde que configurado o 
nexo de causalidade, tais como perdas e danos causados a terceiros em decorrência de falhas na operação de suas 



usinas, que acarretem: (i) indisponibilidade forçada, interrupções ou distúrbios aos sistemas de distribuição e/ou 
transmissão; ou (ii) interrupções ou distúrbios que não possam ser atribuídos a nenhum agente identificado do 
setor elétrico.
 
O valor das indenizações em caso de interrupções ou distúrbios que não possam ser atribuídos a nenhum agente 
identificado do setor elétrico e o critério de identificação do agente causador é realizado em conformidade com o 
disposto nos procedimentos de rede estabelecidos pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (“ONS”) e 
homologados pela ANEEL. No caso das Distribuidoras serem responsabilizadas por quaisquer perdas e danos 
causados a terceiros em decorrência de falhas no seu sistema de distribuição quando de interrupções ou 
distúrbios que não possam ser identificados e atribuídos a um agente específico do setor elétrico, os seguros por 
elas contratados podem ser insuficientes para cobrir as perdas e danos respectivos, o que pode impactar de forma 
adversa e relevante os seus negócios, resultados operacionais ou condição financeira e, consequentemente, os 
resultados operacionais ou a condição financeira da Companhia.
 
Ademais, conforme entendimento da ANEEL, perante os consumidores, as atividades de distribuição e transmissão 
de energia elétrica não são segregadas para fins de responsabilização por danos experimentados pelos 
consumidores. Nesse sentido, as distribuidoras são responsáveis perante seus consumidores na eventualidade de 
falhas no sistema de transmissão que ocasionem a interrupção do fornecimento de energia elétrica, mesmo que 
não tenham dado causa ao evento.
 
d.7) As apólices de seguro da Companhia poderão não ser suficientes para cobrir totalmente as 
responsabilidades incorridas no curso ordinário dos negócios da Companhia e a cobertura de seguros 
necessária poderá não estar disponível no futuro.
 
As Controladas da Companhia sujeitas ao regime de concessão, possuem seguro para todos os ativos que, por 
razões de ordem técnica, sejam essenciais à garantia e confiabilidade dos seus sistemas elétricos, conforme 
regulamentação vigente. Todavia, a Companhia não possui cobertura para todos os riscos a que está exposta e 
não pode assegurar que a cobertura das apólices de seguro contratadas será suficiente para cobrir totalmente as 
responsabilidades incorridas no curso ordinário dos negócios da Companhia ou que a cobertura de seguros 
necessária estará disponível no futuro. Além disso, a Companhia e suas controladas podem não ser capazes de 
obter, no futuro, apólices de seguro nos mesmos termos que os atuais. Os negócios e resultados operacionais da 
Companhia poderão ser adversamente afetados caso a Companhia incorra em responsabilidades que não estejam 
totalmente cobertas por suas apólices de seguro contratadas.
 
d.8) As concessionárias distribuidoras de energia elétrica devem adquirir energia no ambiente de 
contratação regulada, podendo desencadear um aumento de suas despesas.
 
Nos termos da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004 (“Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico”), qualquer 
concessionária distribuidora de energia elétrica, inclusive as Distribuidoras, deverá contratar antecipadamente, 
por meio de licitações públicas, energia para abastecer 100% de seus mercados em suas respectivas áreas de 
concessão. Caso a previsão de demanda das Distribuidoras se mostre incorreta e as Distribuidoras comprem 
energia elétrica em volume menor ou maior do que suas necessidades, as Distribuidoras podem não ser capazes 
de realizar o repasse integral dos custos de suas compras de energia. Segundo a regulamentação vigente, níveis 
de cobertura contratual entre 100% e 105% do mercado possuem cobertura tarifária.
 
As projeções de demanda de energia elétrica das Distribuidoras poderão mostrar-se imprecisas, inclusive como 
resultado da mudança entre os diferentes mercados pelos consumidores (regulado e livre).
 
Exceto no caso de exposição contratual involuntária reconhecida pela ANEEL, caso o nível de contratação seja 
inferior a 100% do mercado, as Distribuidoras são obrigadas a comprar a energia faltante, estando sujeitas à 
aplicação de penalidades decorrentes da falta de carga para garantir 100% de seu mercado de energia, e à 
exposição financeira por não possuírem cobertura tarifária para repassar o custo total aos consumidores, podendo 
impactar diretamente no resultado financeiro das Distribuidoras.
 
De forma semelhante, os valores contratados em níveis superiores a 105% também não possuem cobertura 
tarifária, de forma que o montante de energia excedente ao limite de 105% será liquidado no Mercado de Curto 
Prazo de forma centralizada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”).
 
Desta forma, a incapacidade das Distribuidoras de projetar a demanda de consumo e a consequente 
impossibilidade de repassar os custos ou parcela significativa dos custos de aquisição de energia aos consumidores 



por meio das tarifas pode ter um efeito adverso relevante nos negócios e resultados da Companhia. 
 
d.9) Como resultado das condições econômicas e outros fatores além do controle da Companhia, o conjunto 
das concessionárias distribuidoras de energia elétrica já esteve sobrecontratado e a ANEEL ainda não tem 
uma solução definitiva para o problema.
 
Em reunião da Diretoria da Aneel, realizada em 25 de abril de 2017, o regulador definiu que a aprovação da 
involuntariedade de cada distribuidora será avaliada individualmente, considerando o máximo esforço para 
atingimento do nível de cobertura contratual, conforme previsto na Resolução Normativa 453/2011. Nas 
demonstrações financeiras de 2016, conservadoramente, foram provisionadas despesas incorridas com as sobras 
de energia não repassáveis na tarifa, no valor de R$ 45,0 milhões.
 
Em 2017 as distribuidoras revisaram os níveis de contratação de 2016, em função da atualização de parâmetros 
regulatórios e acordos bilaterais retroativos. No exercício de 2017 foram revertidas as provisões de 
sobrecontratação relativas ao exercício de 2016, sendo refletidas na demonstração dos resultados R$ 4,3 milhões 
no 2T17 e R$ 36,9 milhões no 4T17. Neste sentido ocorreu redução dos valores anteriormente provisionados em R$ 
41,2 milhões.
 
Adicionalmente, a Companhia calculou os efeitos da sobrecontratação para o exercício de 2017, tendo apurado o 
montante positivo de R$ 8,4 milhões, contabilizado na demonstração do resultado do exercício e que será 
reconhecido nas tarifas a partir do próximo reajuste tarifário. Dessa forma, quando somados, os efeitos da 
reversão da provisão de 2016 e da apuração da sobrecontratação de 2017 representam R$ 49,5 milhões, não 
recorrentes na demonstração do resultado daquele exercício. No primeiro trimestre de 2019, considerando as 
informações disponíveis referentes aos níveis contratuais de 2018, houve reconhecimento positivo de R$ 9,0 
milhões na EMS.
 
Portanto, o resultado acumulado de 2016, 2017, 2018 e 2019 é positivo em R$ 13,6 milhões. 
 
e) Com relação a seus fornecedores:
 
e.1) As Controladas compram equipamentos nacionais e importados e contratam serviços terceirizados 
para a construção, operação e manutenção de seus empreendimentos. Caso tais equipamentos não sejam 
entregues a contento ou os serviços não sejam executados de acordo com as especificações e padrões 
mínimos relativos a cada empreendimento, as Controladas e, consequentemente, a Companhia, podem 
sofrer um impacto adverso em suas receitas e resultados operacionais.
 
As Controladas dependem de terceiros para fornecer os equipamentos utilizados em suas instalações tendo em 
vista que a construção dos empreendimentos das Controladas e sua operação e manutenção são feitas por meio 
da contratação de terceiros. O fornecimento e a prestação de serviços com qualidade eventualmente abaixo da 
prevista poderão gerar o não cumprimento de condições declaradas ao Poder Concedente e reduzir 
temporariamente a capacidade de fornecimento de energia, afetando as receitas e a imagem das Controladas e, 
consequentemente, da Companhia, além de provocar desgaste acelerado de ativos de distribuição de energia 
elétrica das Controladas, acarretando custos adicionais e a diminuição da receita projetada, podendo causar um 
impacto adverso na situação financeira e nos resultados operacionais das Controladas e, consequentemente, na 
situação financeira e nos resultados operacionais da Companhia. O mesmo poderá acontecer no caso de suspensão 
ou ruptura imprevista dos contratos de fornecimento de equipamentos ou de prestação de serviços, podendo 
causar os impactos acima descritos às Controladas e, por consequência, à Companhia.
 
f) Com relação a seus clientes:
 
f.1) As Distribuidoras obtêm parte de suas receitas operacionais a partir de clientes qualificados como 
consumidores “potencialmente livres”, que têm a liberdade de procurar fornecedores alternativos de 
energia.
 
Em virtude da regulamentação do setor elétrico vigente, os clientes (i) com uma demanda contratada igual ou 
superior a 500 kW, que optarem por contratar fontes incentivadas, como energia eólica, solar, biomassa ou de 
pequenas centrais hidrelétrica, também chamados  de consumidores “especiais”, e (ii) consumidores com carga 
igual ou maior que 2.500 kW (2.000 kW a partir de 1º de janeiro de 2020), independentemente da tensão, 
também chamados de consumidores “livres” podem adquirir energia diretamente de outros fornecedores de 
energia, como comercializadores e geradores, observadas as condições previstas na legislação e regulamentação 



aplicáveis (e.g. tensão, limites de carga, fontes, etc.). Caso clientes responsáveis por parcela relevante das 
receitas das Distribuidoras se tornem consumidores livres ou especiais e optem por comprar energia de outros 
agentes ou fontes, as Distribuidoras terão uma diminuição de receita, o que poderá causar um impacto adverso 
em sua situação financeira e resultados operacionais e, consequentemente, na situação financeira e nos 
resultados operacionais da Companhia.
 
f.2) As Distribuidoras possuem contas a receber vencidas que, se não forem pagas, podem afetar 
adversamente seus resultados financeiros.
 
A habilidade das Distribuidoras de receberem os pagamentos devidos por seus consumidores depende da 
capacidade de crédito desses consumidores e da capacidade de cobrá-los. 
 
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia e suas controladas acumularam contas a receber de clientes 
(circulante e não circulante) no valor total de R$ 4.834,0 milhões, dos quais 20,1% correspondem a contas 
vencidas e não pagas há mais de 90 dias. Além disso, em 31 de dezembro de 2019, a provisão para devedores 
duvidosos era de R$ 587,1 milhões, o que já impactou os resultados das Distribuidoras.
 
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia e suas controladas acumularam contas a receber de clientes 
(circulante e não circulante) no valor total de R$ 3.990,2 milhões, dos quais 16,8% correspondem a contas 
vencidas e não pagas há mais de 90 dias. Além disso, em 31 de dezembro de 2018, a provisão para devedores 
duvidosos era de R$ 493,2 milhões, o que já impactou os resultados das Distribuidoras.
 
Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia e suas controladas acumularam contas a receber de clientes 
(circulante e não circulante) no valor total de R$ 2.719,0 milhões, dos quais 21,4% correspondem a contas 
vencidas e não pagas há mais de 90 dias. Além disso, em 31 de dezembro de 2017, a provisão
 
Caso as Distribuidoras não recuperem parcela significativa desses créditos, seus resultados financeiros serão 
adversamente afetados e, consequentemente, os resultados financeiros da Companhia também serão 
negativamente afetados.
 
Qualquer deterioração na economia brasileira, particularmente nas regiões em que as Distribuidoras atuam, 
poderá afetar adversamente a liquidez e a adimplência dos consumidores das Distribuidoras, o que pode impactar 
adversamente os resultados da Companhia.
 
Adicionalmente, o corte de fornecimento de energia por distribuidoras em caso de inadimplemento de seus 
clientes tem sido questionado no Judiciário. Decisões judiciais contrárias às Distribuidoras em relação a essa 
matéria ou sua regulamentação por meio de lei poderão ocasionar efeitos adversos relevante na situação 
econômica das Distribuidoras e, consequentemente, na situação econômica da Companhia.
 
g) Com relação aos setores de atuação:
 
g.1) O confisco temporário ou expropriação permanente dos ativos das concessões de transmissão, 
distribuição e serviços de geração, pode afetar adversamente suas condições financeiras e resultados 
operacionais. 
 
A União Federal pode retomar o serviço público delegado à concessionária do setor de energia elétrica em razão 
de interesse público, mediante lei específica que autorize tal retomada, mediante o pagamento de prévia 
indenização. Tais razões incluem desastre natural, guerra, perturbações públicas significativas, ameaças contra a 
paz interna ou por razões econômicas e por outras razões relacionadas à segurança nacional. A Companhia não 
pode garantir que qualquer indenização a ser recebida será adequada ou recebida tempestivamente, e qualquer 
expropriação pode ter um impacto adverso relevante na Companhia.
 
Adicionalmente, a União Federal, na qualidade de poder concedente, por intermédio da ANEEL, também pode 
intervir na concessão com o intuito de assegurar a adequada prestação do serviço público, bem como para 
assegurar o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes por meio do 
procedimento de intervenção administrativa. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá instaurar 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades. 
Sendo comprovada a não observância dos pressupostos legais do processo de intervenção, o serviço será 
imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de direito à indenização. Quando cessada a intervenção, 
e se desta não resultar a extinção da concessão, a administração do serviço será devolvida à concessionária, 



precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. O 
processo de intervenção ou a declaração de extinção de quaisquer concessões do setor elétrico poderão ter um 
efeito adverso significativo sobre a condição financeira e os resultados operacionais e, consequentemente, 
poderão afetar adversamente a condição financeira e os resultados operacionais da Companhia.
 
h) Com relação à regulação dos setores em que a companhia atua
 
h.1) As concessionárias de transmissão, distribuição de energia elétrica e seus serviços/ativos de geração 
estão sujeitas a uma ampla legislação e constantes alterações na área regulatória, não havendo como 
prever os impactos adversos relacionados a essas mudanças sobre negócios e resultados operacionais da 
Companhia.
 
As principais atividades das concessionárias de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica são 
reguladas e supervisionadas pelo Governo Federal, por intermédio de autoridades regulatórias. Essas autoridades 
vêm implementando políticas que têm impacto de longo alcance sobre o setor energético brasileiro, em 
particular, o setor elétrico. Como parte da reestruturação do setor, a Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico 
introduziu uma nova estrutura regulatória para o setor elétrico brasileiro. Dentre as modificações regulatórias 
promovidas nos últimos anos no setor destacam-se: (i) a alteração das regras sobre a compra e venda de energia 
elétrica entre as empresas geradoras de energia e as concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviço 
público de distribuição de energia elétrica; (ii) novas regras para licitação de empreendimentos de geração; (iii) a 
alteração nas competências do Ministério de Minas e Energia e da ANEEL; e (iv) a alocação da energia elétrica 
produzida por concessionárias com contratos de concessão prorrogados a partir de 2012 em cotas de energia.
 
Os assuntos voltados à modernização do setor elétrico estão em constante discussão pelas autoridades 
regulatórias e pelos agentes do setor. Atualmente, há algumas iniciativas para a Modernização do Setor Elétrico, 
das quais destacam-se a Consulta Pública nº 21/2016, sobre a expansão do mercado livre, e a Consulta Pública nº 
33/2017, para discutir o aperfeiçoamento no modelo do setor elétrico. Dada a complexidade e a diversidade do 
tema, a Consulta Pública nº 33/2017 está sendo desenvolvida em três fases, sendo que a primeira fase construiu o 
consenso sobre as grandes diretrizes da modernização, a segunda fase construiu um plano de ação para a 
implementação das diretrizes, e a terceira fase, iniciada em 29 de outubro de 2019, será a fase de 
implementação, que durará aproximadamente 3 anos. 
 
Dentre as principais propostas apresentadas pelo Grupo de Trabalho de Modernização do Setor Elétrico estão 
medidas relacionadas à (i) abertura do mercado consumidor de energia elétrica; (ii) aperfeiçoamento na 
formação de preços no Mercado de Curto Prazo; (iii) preparação do segmento de distribuição para a abertura do 
mercado; (iv) adequação do arcabouço regulatório para a neutralidade na inserção de novas tecnologias. Como 
resultado das avaliações dos grupos temáticos criados, pode-se destacar como principais transformações 
propostas (i) a ampliação da granularidade dos preços do PLD, através da implementação do PLD horário; (ii) a 
separação contratual de lastro e energia; (iii) a ampliação do mercado livre que acomode novos modelos de 
negócios e novas tecnologias, garantindo a sustentabilidade do segmento de distribuição; (iv) preservação dos 
direitos dos agentes para desenvolver solução estrutural para o risco hidrológico; e (v) a racionalização de 
subsídios. As medidas acima mencionadas são parte do processo de modernização do setor, que tem contado com 
amplo debate público, mas que ainda dependem de sua implementação formal através da alteração legislativa e 
regulatória do setor. 
 
É importante observar que o serviço público delegado às concessionárias de geração, transmissão e distribuição 
de Energia Elétrica é outorgado com a celebração de um Contrato de Concessão, os quais possuem regras 
técnicas, regulatórias e condições econômico-financeiras bem definidas. Neste sentido, ainda que haja 
competência do MME e ANEEL em regular o serviço público de distribuição de energia elétrica, destaca-se que os 
Contratos de Concessão são atos jurídicos perfeitos de forma que, em observância ao princípio da legalidade e da 
segurança jurídica, fica resguardado o direito da concessionária a pleitear seu reequilíbrio caso norma 
superveniente venha a afetar seu equilíbrio econômico-financeiro.
 
Neste sentido, a ANEEL está autorizada a regular diversos aspectos dos negócios das concessionárias do setor de 
energia elétrica, inclusive com relação à necessidade de investimentos, à realização de despesas adicionais e 
limites da tarifa cobrada pela prestação do serviço. Desta forma, não há como prever os impactos relacionados a 
essas mudanças sobre negócios e resultados operacionais concessionárias, e se esses impactos terão um efeito 
adverso e relevante sobre as concessões e, consequentemente, nos negócios e resultados operacionais da 
Companhia.
 



h.2) As concessionárias de prestação de serviços de transmissão e distribuição de energia elétrica poderão 
ser punidas pela ANEEL por descumprimento de seus contratos de concessão e da regulamentação 
aplicável.
 
A prestação dos serviços públicos de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica por concessionárias 
do setor é realizada de acordo com o respectivo contrato de concessão. Com base nas disposições contratuais e 
na legislação aplicável, a ANEEL poderá aplicar penalidades caso quaisquer dessas concessionárias descumpram as 
obrigações a elas impostas contratualmente. Dependendo da gravidade do descumprimento, tais penalidades 
poderão incluir:
 
• advertência;
• multas por descumprimento do respectivo contrato de concessão de até 2,0% da receita das concessionárias de 

energia elétrica auferida nos últimos 12 meses imediatamente anteriores à data da lavratura do auto de 
infração referente ao descumprimento;

• embargo de obras e interdição de instalações; e
• intervenção administrativa; e
• caducidade da concessão.
 
Com o início da vigência da Resolução ANEEL nº 846, de 11 de junho de 2019, a partir de 18 de dezembro de 2019, 
continuará sendo aplicada a penalidade de advertência, embargo de obras e interdição de instalações, 
intervenção administrativa e caducidade da concessão, mas foram incluídas no rol de penalidades obrigações de 
fazer e de não fazer, e a multa passou a ser aplicável até o limite de 2,0% sobre a Receita Operacional Líquida – 
ROL ou o valor estimado da energia nos casos de autoprodução e produção independente, ambos correspondentes 
aos 12 meses anteriores à lavratura do Auto de Infração. 
 
 
[h.3) A ANEEL poderá extinguir o contrato de transmissão e distribuição de energia elétrica antes do vencimento 
de seus prazos contratuais, e a indenização poderá ser insuficiente para recuperar o valor integral de seus 
investimentos, bem como a Companhia não pode assegurar que os atuais contratos de concessão serão renovados 
ou prorrogados quando do término de sua vigência.
 
Em determinadas circunstâncias, as concessões de concessionárias de distribuição de energia elétrica estarão 
sujeitas à extinção antes do vencimento dos respectivos prazos contratuais, como no caso de falência ou 
dissolução, ou por meio de encampação e caducidade, sendo que, nestas hipóteses, as concessionárias do setor 
elétrico não poderão operar seus negócios. 
 
A encampação será declarada por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após o 
prévio pagamento da indenização das parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados no âmbito da concessão. 
 
Por outro lado, no caso de inexecução ou descumprimento das obrigações previstas nos contratos de concessão, 
ou ainda descumprimento decorrentes da regulamentação, o Poder Concedente poderá terminar 
antecipadamente as concessões, aplicando a pena de caducidade à concessionária, sendo que a esta só poderá ser 
declarada após concluído processo administrativo e comprovada a inadimplência da concessionária. Nesta 
hipótese, a concessão será extinta independentemente de indenização prévia, a qual será calculada no decurso 
do processo. 
 
Deste modo, o pagamento a que as concessionárias do setor elétrico terão direito, quando do término de suas 
respectivas concessões, poderá não ser suficiente para liquidação total de seus passivos, e esse pagamento 
poderá ser postergado. Além disso, no caso de caducidade, o montante do pagamento devido poderá ser reduzido 
de forma significativa com a imposição de multas ou outras penalidades. Assim, o término antecipado das 
concessões poderá ter um efeito adverso significativo sobre sua condição financeira e seus resultados 
operacionais e, consequentemente, poderão afetar adversamente a condição financeira e os resultados 
operacionais da Companhia.
 
Adicionalmente, não há como a Companhia assegurar que os atuais contratos de concessão das Distribuidoras 
serão renovados ou prorrogados quando do término de sua vigência e, mesmo que tais contratos venham a ser 
prorrogados, não há como assegurar que as novas condições contratuais serão favoráveis à Companhia e às 
concessionárias. A não prorrogação ou renovação dos contratos de concessão poderá causar efeito adverso 
relevante na respectiva concessionária, afetando seus resultados e, consequentemente, os resultados da 



Companhia.
 
h.4) As Distribuidoras deverão respeitar os padrões de qualidade dos serviços previstos em seus contratos 
de concessão de distribuição de energia elétrica e na regulamentação aplicável.
 
Os contratos de concessão que regulam as concessões de serviço público de distribuição de energia elétrica 
celebrados pelas Distribuidoras estabelecem padrões que devem ser observados na prestação desses serviços, 
entre os quais a constante melhoria dos padrões de qualidade. As penalidades aplicáveis a um desempenho 
inferior aos níveis estabelecidos de qualidade dos serviços estão previstas na Resolução Normativa da ANEEL nº 
63, de 12 de maio de 2004, e na Resolução ANEEL nº 846, de 11 de junho de 2019, que entrará em vigor em18 de 
dezembro de 2019. Ambas incluem a penalidade de multa, sendo que, com a entrada em vigor da nova resolução, 
a penalidade de multa poderá ser aplicada em até 2% sobre a Receita Operacional Líquida – ROL correspondente 
aos 12 meses anteriores à lavratura do Auto de Infração. Ademais, o atendimento a esses padrões de serviços é 
requisito essencial para a renovação da concessão nos termos da Lei nº 12.783/2013, conforme regulamentada 
pelo Decreto nº 8.461/2015.
 
Caso as Distribuidoras não observem os respectivos padrões de qualidade e melhoria dos serviços de distribuição 
de energia elétrica, o Poder Concedente poderá aplicar outras penalidades às Distribuidoras e, observada a 
legislação em vigor, decretar a caducidade de sua concessão, o que acarretaria um efeito adverso na condição 
financeira e operacional das Distribuidoras e, consequentemente, na condição financeira e operacional da 
Companhia.
 
h.5) O impacto de uma escassez de energia e o consequente racionamento de energia poderá causar um 
efeito adverso significativo sobre os negócios e resultado operacional das concessões de geração, 
transmissão e distribuição e, consequentemente, nos negócios e resultado operacional da Companhia.
 
A energia hidrelétrica ainda é a principal fonte de energia no Brasil. Nos anos anteriores a 2001, o nível 
pluviométrico foi abaixo da média, não houve expansão adequada da capacidade instalada do SIN, e foi verificada 
aumento da demanda de consumo. Como consequência, os reservatórios e a capacidade hidrelétrica nas regiões 
sudeste, centro-oeste e nordeste do Brasil apresentaram níveis baixos. Além disso, medidas com o intuito de 
diminuir a dependência em usinas hidrelétricas com o investimento em usinas térmicas movidas a gás foram 
adiadas decorrentes de entraves legais e regulatórios. Em resposta à escassez de energia, o Governo Federal criou 
a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica (CGCE), para coordenar e administrar um programa para a 
redução do consumo de energia, e assim evitar a interrupção do fornecimento. Esse programa, conhecido por 
Racionamento, estabeleceu limites de consumo de energia para clientes industriais, comerciais e residenciais, 
esses limites variavam de 15% a 25% de redução do consumo de energia. O programa foi aplicado de junho de 
2001 a fevereiro de 2002. 
 
Após esse período, em 2015, o Brasil passou por um período de baixo nível pluviométrico, que impactou 
significativamente o setor elétrico. Todavia, diferentemente da solução adotada nos anos de 2001 e 2002, a saída 
para a nova crise foi desenhada com a ampliação da utilização e despacho de Usinas Termelétricas que, em regra, 
geram energia a um preço muito mais elevado que as Usinas Hidrelétricas.
 
Dada esta diferença de preço, a solução adotada no ano de 2015 e seguintes acabou por produzir um aumento 
significativo nas tarifas de energia elétrica.
 
No mesmo período, e também em decorrência da elevação do preço para aquisição de energia decorrente dos 
despachos das Usinas Térmicas, houve um impactante descasamento entre os valores reconhecidos inicialmente 
na tarifa e àqueles efetivamente gastos para aquisição da energia ao longo do ano.
 
Esta situação acabou por ser mitigado com o processamento de uma Revisão Tarifária Extraordinária para todas As 
Distribuidoras do SIN, bem como para a criação do sistema de bandeiras tarifarias que tem por objetivo trazer 
uma adequada sinalização de preço aos consumidores bem como reduzir o carregamento financeiro das 
Distribuidoras mantendo seu equilíbrio econômico-financeiro.
 
Diante do exposto, conclui-se que a escassez de energia resultante das condições hidrológicas ou de medidas 
adotados pelo Governo Federal como programas de racionamento no consumo de eletricidade ou despacho de 
Usinas Térmicas podem afetar de maneira adversa a Companhia e, principalmente, as concessões de geração e 
distribuição.
 



h.6) O programa de “universalização” do governo brasileiro requer que concessionárias distribuidoras de 
energia elétrica, incluindo as Distribuidoras, disponibilizem o serviço de eletricidade a certos 
consumidores de baixa carga instalada e tenham certos custos operacionais que podem não ser vantajosos 
para essas concessionárias.
 
A universalização dos serviços públicos de energia elétrica foi estabelecida pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 
2002, conforme alterada pela Lei nº 10.762, de 11 de novembro de 2003. Em 2002, o Governo Federal começou a 
implementação de um programa de universalização destinado a disponibilizar eletricidade a consumidores de 
baixa renda que não teriam acesso a esse serviço de outra maneira. Com o advento da Resolução Normativa da 
ANEEL nº 223, de 29 de abril de 2003 e sob a égide deste programa, as concessionárias distribuidoras de energia 
elétrica arcam com os custos iniciais da construção da infraestrutura necessária à disponibilização a esses 
consumidores de eletricidade. Ainda sob esse programa, a ANEEL estabeleceu metas para cada distribuidora de 
energia elétrica, incluindo as Distribuidoras, que caso não sejam respeitadas, podem levar à redução de tarifas 
compulsoriamente até que se atinja a meta. As Distribuidoras entendem que o programa de universalização pode 
levar a significativos gastos operacionais e de capital para elas, uma vez que um significativo número dos seus 
consumidores está qualificado ao recebimento dos benefícios deste programa. 
 
As Distribuidoras estão sujeitas à discricionariedade da ANEEL no tocante à revisão de suas tarifas; assim, deve-se 
esperar até a próxima revisão periódica, o que ocorre a cada cinco anos, para repassar os custos do programa a 
seus consumidores. Em complementação, uma vez que o programa tem como objetivo principal disponibilizar 
energia elétrica a indivíduos de baixa renda, o capital investido compulsoriamente e os gastos operacionais 
podem não gerar benefícios para as Distribuidoras comparativamente com os benefícios que poderiam 
normalmente ser gerados em investimentos feitos de acordo com suas respectivas estratégias de negócios. 
Portanto, as Distribuidoras podem ter um retorno inferior sob esse programa se a ANEEL não admitir uma 
compensação dos custos com o ajustamento das tarifas de maneira adequada, afetando seus negócios e 
resultados e, consequentemente, os negócios e resultados da Companhia.
 
h.7) As tarifas cobradas pelas Distribuidoras e Transmissoras são delimitadas pela ANEEL, nos termos de 
seus respectivos contratos de concessão.
 
As tarifas que as Distribuidoras e as Transmissoras cobram são estabelecidas pela ANEEL, de acordo com os 
respectivos contratos de concessão, as quais estão também sujeitas ao poder regulador dessa agência.
 
Os contratos de concessão e a legislação brasileira estabelecem um regime de tarifas por preço (price cap) e 
permitem três tipos de ajustes tarifários: (i) reajuste anual; (ii) revisão periódica; e (iii) revisão extraordinária. 
Para mais informações a respeito de tais ajustes tarifários, vide item 7.3(c) deste Formulário de Referência.
 
Não é possível assegurar que as tarifas estabelecidas sejam favoráveis às Distribuidoras  e às Transmissoras e que 
permitam que elas repassem aos seus clientes todos os aumentos de custo. Caso isso não ocorra, as Distribuidoras 
e as Transmissoras e, por consequência, a Companhia, poderão ser afetadas negativamente de forma relevante. 
 
 
i) Com relação aos países estrangeiros onde a companhia atua
 
Não aplicável, tendo em vista que a Companhia atua apenas em território nacional.
 
j) Com relação às questões socioambientais
 
j.1) Alterações nas leis e regulamentos ambientais podem afetar de maneira adversa os negócios das 
empresas do setor de energia elétrica, inclusive as Distribuidoras.
 
As empresas do setor elétrico estão sujeitas a uma rigorosa legislação ambiental nas esferas federal, estadual e 
municipal no tocante, dentre outros, às emissões atmosféricas e às intervenções em áreas especialmente 
protegidas. Tais empresas necessitam de licenças e autorizações de agências governamentais para a condução de 
suas atividades. Na hipótese de violação ou não cumprimento de tais leis, regulamentos, licenças e autorizações, 
as empresas podem sofrer sanções administrativas, tais como multas, interdição de atividades, cancelamento de 
licenças e revogação de autorizações, ou estarem sujeitas a sanções criminais (inclusive seus administradores). O 
Ministério Público poderá instaurar inquérito civil e/ou desde logo promover ação civil pública visando ao 
ressarcimento de eventuais danos ao meio ambiente e terceiros. As agências governamentais ou outras 
autoridades também podem editar novas regras mais rigorosas ou buscar interpretações mais restritivas das leis e 



regulamentos existentes, que podem obrigar as empresas do setor de energia elétrica, incluindo as Distribuidoras, 
a gastar recursos adicionais na adequação ambiental, inclusive obtenção de licenças ambientais para instalações 
e equipamentos que não necessitavam anteriormente dessas licenças ambientais. As agências governamentais ou 
outras autoridades podem, ainda, atrasar ou requerer informações e estudos adicionais que levem a atraso 
significativo na emissão das licenças e autorizações necessárias para o desenvolvimento dos negócios de empresas 
do setor elétrico, inclusive das Distribuidoras, causando atrasos em cronogramas de implantação de projetos. 
Qualquer ação neste sentido por parte das agências governamentais ou atraso em cronogramas de implementação 
de projetos pelas Distribuidoras poderá afetar de maneira negativa os negócios do setor de energia elétrica e ter 
um efeito adverso para seus negócios e resultados e, consequentemente, para os negócios e resultados da 
Companhia.
 
j.2) A ocorrência de danos ambientais envolvendo as atividades de concessionárias de distribuição de 
energia elétrica pode sujeitá-las a pagamentos substanciais relativos à recuperação ambiental e 
indenizações, que podem afetar negativamente os negócios e resultados dessas concessionárias.
 
As atividades do setor de energia podem causar significativos impactos negativos e danos ao meio ambiente. A 
legislação federal impõe àquele que direta ou indiretamente causar degradação ambiental o dever de reparar ou 
indenizar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados, independentemente da existência de culpa. 
A legislação federal também prevê a desconsideração da personalidade jurídica da empresa poluidora, bem como 
responsabilidade pessoal dos administradores para viabilizar o ressarcimento de prejuízos causados à qualidade 
do meio ambiente. Como consequência, os sócios e administradores da empresa poluidora poderão ser obrigados 
a arcar com o custo da reparação ambiental. O pagamento de substanciais custos de recuperação do meio 
ambiente e indenizações ambientais podem obrigar as Controladas a retardar ou redirecionar investimentos em 
outras áreas e ter um efeito adverso para as mesmas e, consequentemente, para a Companhia, podendo inclusive 
afetar o valor de mercado dos valores mobiliários por elas emitidos.
 



4.2 - DESCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS RISCOS DE MERCADO
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O Governo Federal tem exercido, e continua a exercer, significativa influência sobre a economia brasileira. 
Essa influência e as condições políticas e econômicas brasileiras podem afetar desfavoravelmente os 
negócios, condição financeira e o resultado operacional das controladas da Companhia, distribuidoras de 
energia elétrica e, consequentemente, na condição financeira e o resultado operacional da Companhia.
 
A economia brasileira tem sido marcada por frequentes e, por vezes, significativas intervenções do Governo 
Federal, que modificam as políticas monetária, de crédito, fiscal e outras para influenciar a regulamentação da 
economia do Brasil.
 
As ações do Governo Federal para controlar a inflação e efetuar outras políticas envolveram no passado, dentre 
outras, controle de salários e preços, desvalorização da moeda, controles no fluxo de capital e determinados 
limites sobre as mercadorias e serviços importados.
 
Os negócios, condição financeira e resultados das operações das Controladas e, consequentemente, a condição 
financeira e os resultados das operações da Companhia, podem ser desfavoravelmente afetados em razão de 
mudanças na política pública que envolvam ou afetem diversos fatores, tais como:
 
• variação nas taxas de câmbio, que pode impactar a capacidade da Companhia e de suas Controladas de captar 

recursos via empréstimos em moeda estrangeira por meio da Lei 4.131, bem como sua capacidade de honrar os 
empréstimos e financiamentos celebrados no âmbito da Lei 4.131;

• controle de câmbio, que pode impactar a capacidade da Companhia e suas Controladas de cumprir com 
determinadas obrigações de pagamento dos empréstimos atuais em moeda estrangeira;

• inflação, que pode afetar a estrutura de custos na Companhia e nas suas Controladas, com efeitos negativos 
nas despesas de pessoal, material, serviços e outros;

• flutuações nas taxas de juros, que tem um impacto direto nas despesas financeiras da Companhia e de suas 
Controladas que possuem uma parcela significativa dos seus empréstimos atrelados a taxas de juros pós-
fixada;

• liquidez no mercado doméstico financeiro e de capitais e mercados de empréstimos, que pode afetar a 
capacidade da Companhia e de suas Controladas de captar recursos para financiar seus investimentos;

• escassez de energia elétrica, que pode impactar na formação do preço que compõe Preço de Liquidação de 
Diferenças – PLD e, consequentemente, no custo de compra de energia das Controladas da Companhia;

• instabilidade de preços, que pode impactar de forma negativa os custos e despesas da Companhia;
• política fiscal e regime tributário, que pode impactar a alíquota de tributos a que a Companhia e suas 

Controladas estão sujeitas; e
• outros acontecimentos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer ou possam afetar o 

Brasil e, consequentemente, possam impactar o consumo de energia, pelos consumidores, decorrentes das 
concessões das Controladas.

 
A Companhia e suas Controladas não têm controle sobre quais medidas ou políticas o Governo Federal poderá 
adotar no futuro e não podem prevê-las.
 
As medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como especulação acerca de 
quaisquer atos futuros do governo, poderão gerar incertezas na economia brasileira e aumentar a volatilidade do 
mercado de capitais doméstico, afetando adversamente o negócio, resultados operacionais ou situação financeira 
das Controladas e, consequentemente, os resultados operacionais ou a situação financeira da Companhia. 
 
A inflação e as medidas do Governo Federal para combatê-la podem influenciar significativamente a 
incerteza econômica no Brasil, podendo afetar desfavoravelmente os resultados operacionais e financeiros 
das Controladas e, consequentemente, os resultados operacionais e financeiros da Companhia.
 
No passado, o Brasil experimentou altíssimas taxas de inflação. A inflação e algumas das medidas do Governo 
Federal tomadas na tentativa de combatê-la, combinada com a especulação sobre eventuais medidas 
governamentais a serem adotadas, afetaram de forma negativa e significativa a economia brasileira, contribuindo 
para a incerteza econômica existente no Brasil e para o aumento da volatilidade do mercado de valores 
mobiliários brasileiro.
 
As medidas do Governo Federal para controle da inflação frequentemente têm incluído a manutenção de política 
monetária restritiva com altas taxas de juros, limitando assim a disponibilidade de crédito e reduzindo o 
crescimento econômico. Medidas futuras a serem tomadas pelo Governo Federal, incluindo aumentos ou reduções 



da taxa de juros, intervenção no mercado de câmbio e ações visando a ajustar ou fixar o valor do real, poderão 
acarretar aumentos da inflação. Considerando que praticamente a totalidade das despesas operacionais de caixa 
das Controladas é denominada em reais, caso o Brasil experimente inflação alta no futuro e não seja possível 
ajustar as tarifas cobradas pelas Controladas de seus clientes visando a compensar os efeitos da inflação sobre 
sua estrutura de custos, os negócios, a condição financeira e o resultado das operações das Controladas e, 
consequentemente, da Companhia, poderão ser negativamente afetados. Ademais, as pressões inflacionárias e a 
eventual política adotada pelo Governo Federal para combatê-la poderão impactar o custo dos endividamentos 
atuais das Controladas e da Companhia e os custos de captação de novos empréstimos, bem como restringir a 
capacidade de acesso de tais sociedades a mercados financeiros estrangeiros, afetando adversamente os 
negócios, a condição financeira e os resultados das Controladas e da Companhia.
 
Ainda, eventual política anti-inflacionária adotada pelo Governo Federal poderá resultar em desaceleração no 
nível de atividade econômica e queda do poder aquisitivo da população, o que também poderá gerar 
consequências negativas para os negócios, condição financeira e o resultado das operações das Controladas e, 
consequentemente, na condição financeira e no resultado das operações da Companhia. A pressão inflacionária 
pode impactar de forma negativa os custos e despesas de pessoal, material e serviços das Controladas e da 
Companhia, o que pode afetar o seu lucro no ano fiscal.
 
A instabilidade na taxa de câmbio pode afetar desfavoravelmente a economia brasileira, podendo prejudicar 
os resultados das operações das Controladas e, consequentemente, os resultados das operações da 
Companhia.
 
A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizações com relação ao dólar norte-americano 
e outras moedas fortes ao longo das últimas décadas em decorrência de crises econômicas no Brasil e no exterior. 
No passado, o Governo Federal implementou diversos planos econômicos e fez uso de diversas políticas cambiais, 
incluindo desvalorizações súbitas, minidesvalorizações periódicas durante as quais a frequência de ajustes variou 
de diária a mensal, sistemas de taxa de câmbio flutuante, controles de câmbio e dois mercados distintos de 
câmbio. A desvalorização ao longo de períodos mais curtos resultou em flutuações significativas entre a moeda 
brasileira e o dólar dos Estados Unidos e moedas de outros países. 
 
Considerando a volatilidade da economia global e da economia brasileira, não é possível prever qual será a 
variação futura do real em relação às principais moedas no mercado de câmbio internacional.
 
As depreciações do real frente ao dólar também podem criar pressões inflacionárias adicionais no Brasil, que 
podem afetar negativamente as Controladas e, consequentemente, a Companhia. As depreciações geralmente 
dificultam o acesso aos mercados financeiros estrangeiros e podem incitar a intervenção do Governo Federal, 
inclusive com a adoção de políticas de recessão econômica. Contrariamente, a apreciação do real em relação ao 
dólar pode levar à deterioração da conta corrente e do saldo dos pagamentos do Brasil, bem como impedir o 
crescimento das exportações. Qualquer situação mencionada acima pode afetar desfavoravelmente os negócios, a 
condição financeira e os resultados operacionais das Controladas e, consequentemente, a condição financeira e 
os resultados operacionais da Companhia.
 
Do montante consolidado das dívidas bancárias e de emissões da Companhia em 31 de dezembro de 2019, 
excluídos os efeitos dos custos a apropriar de R$17.247.047 (R$15.844.927 em 2018), R$3.745.298 (R$3.489.732 
em 2018) estão representados em moedas estrangeiras. Os empréstimos em moedas estrangeiras tem vencimento 
de curto e longo prazo (último vencimento em dezembro de 2023) e custo máximo de 4,58% ao ano mais variação 
cambial.31 de dezembro de 2019.
 
A Companhia e suas Controladas possuem proteção contra variação cambial adversa de 100% dos financiamentos 
atrelados ao dólar, protegendo o valor principal e dos juros até o vencimento.
 
Restrições sobre a movimentação de capitais para fora do Brasil poderão prejudicar a capacidade das Controladas 
e da Companhia de cumprir determinadas obrigações de pagamentos dos empréstimos em moedas estrangeiras. A 
lei brasileira permite que o Governo Federal imponha restrições temporárias à conversão da moeda brasileira em 
moedas estrangeiras e à remessa para investidores estrangeiros dos recursos de seus investimentos no Brasil 
sempre que houver um desequilíbrio grave na balança de pagamentos brasileira ou motivos para que se preveja a 
ocorrência de um sério desequilíbrio. A imposição de restrições à conversão e à remessa de divisas ao exterior 
pode prejudicar o acesso da Companhia e/ou de qualquer Controlada ao mercado de capitais internacional, além 
de impedi-las de efetuar pagamentos de suas obrigações de dívida denominadas em moeda estrangeira. Como 
resultado, essas restrições poderiam afetar adversamente a capacidade das Controladas e da Companhia de 



cumprirem suas obrigações de pagamentos em moedas estrangeiras.
 
A Companhia e suas Controladas têm captado empréstimos em moeda estrangeira através da Lei 4131, com 
obrigações financeiras de pagamento futuro, cujos pagamentos podem ser afetados pelas restrições de 
movimentação de capitais, no caso de alteração das políticas de movimentação de capitais para fora do Brasil 
atualmente em vigor e, consequentemente, a Companhia e suas controladas podem não ser capazes de cumprir 
com suas obrigações contratuais junto a seus credores.
 
Crises políticas recentes no País podem afetar a economia brasileira e o mercado de valores mobiliários de 
emissores brasileiros, que podem impactar de forma negativa a capacidade de financiamento das Controladas 
e da Companhia.
 
O desempenho da economia brasileira tem sido historicamente influenciado pelo cenário político nacional. No 
passado, as crises políticas afetaram a confiança dos investidores e do público em geral, resultando na 
desaceleração da economia, o que prejudicou o preço de mercado dos valores mobiliários de companhias listadas 
para negociação em bolsa de valores.
 
Esses eventos causam incertezas e especulações sobre as medidas do Governo Federal e podem influenciar a 
percepção dos investidores nacionais e estrangeiros com relação a riscos, prejudicando o acesso da Companhia e 
das Controladas aos mercados nacionais e internacionais e poderão ter um efeito significativamente adverso sobre 
os negócios e resultados operacionais da Companhia e das Controladas e nas suas capacidades de pagamentos.
 
A Companhia e suas Controladas acessam o mercado de valores mobiliários para buscar recursos para financiar 
seus investimentos. As crises políticas podem impactar o volume e o custo dessas captações. 
 
Alterações em políticas fiscais brasileiras poderão causar um efeito adverso relevante na Companhia e nas 
Controladas.
 
O Governo Federal implementou e poderá implementar novamente no futuro, mudanças em suas políticas fiscais 
que poderão afetar adversamente os negócios da Companhia e das Controladas. Essas mudanças incluem 
alterações a alíquotas de tributos, taxas, encargos setoriais e, ocasionalmente, o recolhimento de contribuições 
temporárias relacionadas a propósitos governamentais específicos. Algumas dessas medidas poderão resultar em 
um aumento de tributos, o que poderá afetar negativamente os negócios da Companhia e das Controladas. Caso 
não haja o repasse desses tributos adicionais aos consumidores em valores suficientes e prazo hábil, os resultados 
operacionais e condição financeira das Controladas e, consequentemente, da Companhia, podem ser 
adversamente afetados.
 
Risco de Crédito
 
O risco de crédito refere-se à possibilidade de não recebimento dos juros e/ou principal dos títulos/valores 
mobiliários que compõem ou que venham a compor as aplicações financeiras da Companhia, com consequente 
impacto negativo na rentabilidade. Os títulos de renda fixa em que a Companhia investe ou venha a investir estão 
e estarão sujeitos ao risco de crédito dos seus emissores. 
 
Adicionalmente, as Controladas, em parte distribuidoras de energia elétrica, estão sujeitas ao inadimplemento de 
seus consumidores.
 
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia e suas Controladas apresentavam uma posição consolidada de caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras de curto e longo prazo de R$ 3.036,3 milhões, sendo que uma 
variação negativa de 1% na taxa de rentabilidade teria um impacto aproximado de R$ 30,4 milhões.
 
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2019, a Companhia e suas Controladas apresentavam um saldo de 
clientes, consumidores e concessionárias de R$ 4.834,0milhões. Das contas a receber de clientes vencidas em 31 
de dezembro de 2019, 20,1% encontrava-se vencidas e não pagas por mais de 90 dias. Caso a Companhia e suas 
Controladas não consigam recuperar parte desses créditos, seus resultados financeiros serão adversamente 
afetados. Tanto no caso de não recebimento dos juros e/ou principal dos títulos/valores mobiliários da 
Companhia quanto no caso de inadimplemento de seus consumidores, a Companhia, direta ou indiretamente, 
poderá sofrer perdas financeiras ou redução de ganhos relevantes, o que, consequentemente, poderá afetar os 
negócios e resultados da Companhia.
 



Risco de Liquidez
 
A Administração, através do fluxo de caixa projetado, programa suas obrigações que geram passivos financeiros 
ao fluxo de seus recebimentos ou de fontes de financiamentos, de forma a garantir o máximo possível a liquidez, 
para cumprir com suas obrigações, evitando inadimplências que prejudiquem o andamento das operações da 
Companhia e de suas controladas.
 
As maturidades contratuais dos principais passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e 
excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida, são as seguintes:
 

 
(*) Inclui R$1.054 de compromisso de recompra das ações integralizadas pelos empregados e aposentados das controladas ERO e EAC.
 
O risco de liquidez representa o risco de a Companhia enfrentar dificuldades para cumprir suas obrigações 
relacionadas aos passivos financeiros. A Companhia monitora o risco de liquidez mantendo investimentos 
prontamente conversíveis para atender suas obrigações e compromissos e se antecipando para futuras 
necessidades de caixa. 
 
A Companhia não pode assegurar que (i) os dados dispostos na tabela acima não serão afetados por questões 
macroeconômicas e de mercado, que suscitem renegociações de preços e taxas e/ou que alterem o seu fluxo de 
caixa projetado; (ii) o fluxo decorrente de suas obrigações setoriais (pagamento de compra de energia, transporte 
e encargos setoriais) será compatível e simultâneo ao ingresso de suas receitas; e (iii) os recursos advindos de 
financiamentos serão desembolsados conforme os respectivos cronogramas, conforme as demandas de projetos e 
que haverá recursos suficientes em caixa ou de novos financiamentos para o pagamento dos compromissos 
financeiros. Tais fatores podem afetar adversamente o resultado operacional e os negócios da Companhia.
 



4.3 - PROCESSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS NÃO SIGILOSOS E RELEVANTES
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A Companhia e as controladas estabelecem o provisionamento de todas as ações judiciais e administrativas 
classificadas como de perda provável, de acordo com a efetiva previsão de desembolso, tendo em vista o risco 
financeiro envolvido. O julgamento da Companhia é baseado na opinião de seus consultores jurídicos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações circunstanciais tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inscrições fiscais ou exposições identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
 
Nos quadros a seguir, estão descritos os processos judiciais e administrativos relevantes, de acordo com o critério 
de materialidade da Companhia, ou processos em que eventual decisão desfavorável possa gerar outros impactos 
relevantes para a condução dos negócios da Companhia, como explicitado em cada relatório individual.
 
Como critério de relevância, foram selecionados processos pela natureza da causa e pelos montantes envolvidos, 
considerando valores superiores a R$ 30 milhões (trinta milhões de reais).
 
Processos Judiciais e administrativos envolvendo a Companhia
 
Processo n° Processo Administrativo nº 18471.000772/2008-26
a. Juízo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF
b. Instância 2ª Instância Administrativa
c. Data de instauração 05/08/2008
d. Partes no processo Autor: Receita Federal do Brasil

Réu: Energisa S.A.
e. Valores, bens ou direitos envolvidos R$ 59.763.318,62 
f. Principais fatos Auto de infração objetivando a cobrança de IOF no período de 2003 a 2005, sobre 

adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC em favor da controlada Energisa SE. A 
Receita Federal entendeu por descaracterizar o AFAC, considerando a operação como mútuo, 
incidindo, portanto, IOF.
Durante a análise e julgamento do recurso voluntário da Cia., o CARF, por maioria de votos, 
rechaçou a alegação de decadência, manteve a cobrança de juros de mora sobre multa de 
ofício; e, por voto de qualidade em duplicidade, manteve, no mérito, o lançamento 
tributário.
A Companhia impetrou o Mandado de Segurança n. 1009976-04.2018.4.01.3400, para 
questionar o voto de qualidade duplo e, em maio de 2018, foi deferida medida liminar para 
que o processo administrativo fosse devolvido ao CARF para novo julgamento.

g. Chance de perda Possível
h. Análise do impacto em caso de perda 
do processo

Perda financeira, no valor indicado, com impacto no caixa da Companhia

 
Processos Cíveis envolvendo as Empresas do Grupo Energisa
 
Rede Energia
 
Processo nº (0141537-58.2012.8.26.0100) 
a. Juízo 21ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital - SP
b. Instância 2ª instância
c. Data de instauração 26/04/2012
d. Partes no processo Exequente: Fundação Petrobrás de Seguridade Social – Petros. Executada:

Rede Energia S.A.
e. Valores, bens ou direitos
envolvidos

R$ 37.601.188,25

f. Principais fatos Trata-se de ação de execução por quantia certa para a cobrança dos 
supostos créditos consubstanciados em cédulas de crédito bancário, 
emitidas pela Centrais Elétricas do Pará. Os créditos devidos à exequente 
forma habilitados na Recuperação Judicial e vem sendo pagos de acordo 
com o Plano de recuperação da Cia. 
A Execução remanesce, pelo valor indicado, para a cobrança dos 
honorários advocatícios dos representantes da Petros.

g. Chance de perda Possível
h. Análise do impacto em caso
de perda do processo

Perda financeira, com impacto no Caixa da Companhia

 
Processo nº 31306-39.2012.4.01.3900



a. Juízo 1ª Vara Federal do Estado do Pará (“PA”)
b. Instância 1ª instância
c. Data de instauração 23/11/2012
d. Partes no processo Autor: MPF

Réus: Rede Energia Participações S.A., ANEEL, CELPA e Equatorial Energia S.A.
e. Valores, bens ou direitos envolvidos Valor da causa atualizado: R$ 230.164.000,00
f. Principais fatos Trata-se de Ação Civil Pública, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada pelo MPF, 

por meio da qual pretende anular a Resolução Autorizativa da ANEEL nº 3.731, de 
30/10/2012, que autorizou a CELPA a destinar para investimentos na área de concessão 
os recursos decorrentes das compensações devidas a seus consumidores por transgressões aos 
limites dos indicadores de qualidade do serviço de distribuição de energia elétrica, no 
período de 29 de fevereiro de 2012 a 07 de agosto de 2015. Aguardando prolação de 
sentença. Autos conclusos desde 20/06/2016. Em 13 de novembro de 2017, foi proferida 
sentença julgando improcedente o pedido e excluída da lide a Rede Participações. Foram 
apresentados Embargos de Declaração, pendentes de julgamento.

g. Chance de perda Remoto
h. Análise do impacto em caso de perda 
do processo

Perda financeira no valor indicado, com impacto no caixa da subsidiária.

 
 
Energisa Paraíba (EPB)
 
Processo nº 0053723-89.2016.4.01.3400
a. Juízo 16ª Vara Federal
b. Instância  
c. Data de instauração 24.02.2017
d. Partes no processo Autor: ANDECO- ASSOCIACAO NACIONAL DE CONSUMIDORES.                                               

Réus: EPB
e. Valores, bens ou direitos envolvidos R$175.924.095,07
f. Principais fatos Trata-se de ação ajuizada pela ANDECO com pedido de antecipação de tutela, visando 

provimento judicial que determine a Ré suspender os efeitos das resoluções da ANEEL que 
autorizam a cobrança indevida a título de perdas técnicas no faturamento do consumo de 
energia elétrica, aos consumidores, por se tratar de ressarcimento de perdas e danos a que 
não deram causa.

g. Chance de perda Possível
h. Análise do impacto em caso de perda 
do processo

Perda financeira. 

 
Processo nº 0002664-83.2015.815.0131
a. Juízo 5ª Vara Cível da Comarca de Cajazeiras/PB
b. Instância   Judicial
c. Data de instauração 06/10/2016
d. Partes no processo Autor: Francisco José Alexandre Moreira

Réu: EPB
e. Valores, bens ou direitos envolvidos R$ 54.821.173,70
f. Principais fatos Trata-se de Ação Ordinária para Anulação de ato da assembleia geral, que ratificou a 

escritura de transação entre a CERVARP e a Energisa, cumulada com indenização por perdas e 
danos. Processo em fase de instrução.

g. Chance de perda Possível
h. Análise do impacto em caso de perda 
do processo

Perda financeira, com impacto no caixa da subsidiária.

 
Energisa Mato Grosso do Sul (EMS)
 
Processo nº 0065126-87.2014.4.01.3800 (0075056-17.2009.8.12.0001)
a. Juízo Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos de Campo Grande
b. Instância 2ª Instância
c. Data de instauração 10/12/2009
d. Partes no processo Autor: Associação de Defesa dos Consumidores de Energia 

Réu: EMS
e. Valores, bens ou direitos envolvidos R$ 174.775.890,91
f. Principais fatos Trata-se de Ação Coletiva ajuizada por Associação de Defesa dos Consumidores de 










































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































